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RESUMO 
        
As competências dos funcionários públicos assumiram um papel cada vez mais 
determinante diante das transformações necessárias na prestação de serviços 
públicos à sociedade. Este estudo tem como propósito analisar como se configuram 
as competências de funcionários públicos do poder judiciário. A pesquisa, de natureza 
exploratória, adotou-se uma abordagem qualitativa e optou-se por utilizar uma 
ferramenta de pesquisa com perguntas fechadas e abertas programada no Google 
Forms. Os formulários foram diretamente aplicados aos respondentes em duas 
etapas, uma de pré-teste, e outra para validar a pesquisa, apresentado o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido, devidamente aprovado pelo Comitê de Ética de 
Pesquisa (CEP/USCS) em conformidade com as atribuições estabelecidas na 
Resolução CNS n.º 510, de 2016, na Resolução CNS n.º 466, de 2012, e na Norma 
Operacional n.º 001, de 2013, do CNS. O Comitê expressou sua aprovação para o 
protocolo de pesquisa por meio de um parecer número 6.173.733, proporcionando 
uma avaliação crítica e fundamentada sobre a ética e a viabilidade do projeto. Tendo 
sido autorizada a pesquisa pelo Tribunal de justiça da Paraíba. A amostra dos 
participantes do levantamento consistiu em 464 funcionários públicos do Poder 
Judiciário da Paraíba. A técnica de grupo focal foi empregada, contando com a 
participação de 5 profissionais experientes em prestação de serviços públicos no 
poder judiciário. Durante a reunião do grupo focal discutiram e validaram os dados da 
pesquisa, contribuindo com perspectivas e experiências para enriquecer a análise 
qualitativa. Cada técnica de coleta de dados foi aplicada com o objetivo de 
compreender o tema em estudo. A análise dos dados contou com o emprego do 
software Atlas Ti 23.0. Os resultados mostraram que em resposta à pergunta central 
da pesquisa, constatou-se que as competências dos servidores públicos do poder 
judiciário configuraram-se em um modelo de governança híbrido, incorporando 
elementos dos modelos Tradicional, da Nova Gestão Pública e da Nova Governança 
Pública. Identificou-se o modelo de governança do poder judiciário brasileiro, 
caracterizado como híbrido, de acordo com o Plano de Desenvolvimento de Pessoal 
do Poder Judiciário considerando as competências exigidas na prestação dos serviços 
públicos. Revelou-se o aproveitamento parcial das competências dos modelos de 
governança de Kruyen e Genugten (2020), destacando que o modelo do setor 
judiciário é peculiar, híbrido e aderente à realidade brasileira. Esclareceu-se o nível 
de alinhamento e desalinhamento das competências identificadas do setor público 
brasileiro diante do modelo de governança, resultando na proposição de um modelo 
híbrido de governança que incorporam elementos de diferentes modelos como forma 
de integrar aspectos positivos de cada um. 
 
Palavras-chave: competências dos funcionários públicos; administração pública; 
setor público; gestão organizacional.
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ABSTRACT 
 
The competencies of civil servants have taken on an increasingly determining role in 
the face of the transformations required in the provision of public services to society. 
The purpose of this study has been an analysis of the configuration of the competences 
of civil servants in the judiciary. The research, exploratory in nature, adopted a 
qualitative approach and opted to use a survey tool with closed and open questions 
programmed into Google Forms. The forms were applied directly to the respondents 
in two stages, one a pre-test and the other to validate the research, with the Informed 
Consent Form duly approved by the Research Ethics Committee (CEP/USCS) in 
accordance with the attributions established in CNS Resolution 510 of 2016, CNS 
Resolution 466 of 2012 and CNS Operational Standard 001 of 2013. The Committee 
expressed its approval for the research protocol through opinion number 6.173.733, 
providing a critical and reasoned assessment of the ethics and feasibility of the project. 
The research was authorized by the Paraiba Court of Justice. The sample of 
participants in the survey consisted of 464 civil servants from the Paraiba Judiciary. It 
was used the focus group technique with the participation of 5 professionals 
experienced in providing public services in the judiciary. Each data collection technique 
was applied with the aim of obtaining an in-depth understanding of the topic under 
study. The data was analyzed using Atlas Ti 23.0 software. The results showed that, 
in response to the central research question, the competences of civil servants in the 
judiciary were configured in a hybrid governance model, incorporating elements of the 
Traditional, New Public Management and New Public Governance models. The 
governance model of the Brazilian judiciary was identified as hybrid, according to the 
Personnel Development Plan of the Judiciary, considering the competences required 
in the provision of public services. The partial and hybrid use of the competencies of 
the governance models of Kruyen and Genugten (2020) was revealed, highlighting that 
the model of the judicial sector is peculiar, hybrid and adherent to the Brazilian reality. 
The level of alignment and misalignment between the competences identified in the 
Brazilian public sector and the governance model was clarified, resulting in the 
proposition of a hybrid governance model for the judicial sector. 
 
Keywords: competencies of public servants; public administration; public sector; 
organizational management.
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1 INTRODUÇÃO  

 

Nas três últimas décadas, procedimentos e inovações técnicas foram adotados 

nos tribunais brasileiros. A modernização do Poder Judiciário influenciado, na década 

de 1990, pelo movimento do New Public Management, promoveu a implementação 

de mecanismos de gestão dos tribunais de justiça mais próximos dos métodos de 

gestão de negócios (Fukunaga, 2021; Severi; Jesus Filho, 2022). Surgiram como um 

conceito integrador de políticas e de práticas nas organizações utilizando uma mesma 

base conceitual para valorizar, desenvolver e movimentar pessoas, bem como ao 

alinhamento estratégico entre tais políticas e práticas (Dutra; Dutra; Dutra, 2017; 

Kruyen; Genugten, 2020; Ferreira et al., 2020; Fukunaga, 2021). 

Os modelos de governança da administração pública têm evoluído ao longo 

dos tempos, indo da Administração Pública Tradicional até o novo modelo 

denominado Governança Pública, passando pela Nova Gestão Pública (Neves 

Pereira et al., 2017). Com o Decreto 5.707, de 23 de fevereiro de 2006 (Brasil, 2006) 

que aborda a Política e as Diretrizes para o Desenvolvimento de Pessoal da 

Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional é que se tem o marco 

inicial no Setor Público brasileiro, pois aponta para diretrizes na formação do servidor 

público, levando em consideração as competências individuais (Brasil, 2006). 

Kruyen e Genugten (2020), Freitas e Odelius (2021), destacam a importância 

de desenvolver competências em diferentes áreas, como liderança, gestão de 

projetos, resolução de problemas, comunicação e inovação, entre outras, para que os 

servidores públicos possam atender às demandas de cada modelo de governança. 

Dessa forma, a capacidade dos servidores de desempenhar suas funções afeta 

diretamente os serviços prestados da administração pública. Nesse contexto, 

conforme Santos e Souza (2019), as competências dos funcionários – amplamente 

compreendidas como conhecimentos, habilidades e atitudes relacionadas ao trabalho 

– são fundamentais para entender o desempenho individual das tarefas. 

No artigo “Abrindo a caixa preta das competências dos funcionários públicos” 

("Opening up the black box of public servants competence"), Kruyen e Genugten 

(2020) argumentam que as competências dos servidores públicos variam de acordo 

com a filosofia ou modelo de governança adotado. Porém, a maioria dos estudos 

existentes sobre o tema se concentra apenas em competências específicas, como 
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habilidades técnicas ou interpessoais. Para preencher essa lacuna, os autores 

propõem um modelo que inclui três dimensões principais das competências dos 

servidores públicos: conhecimento, habilidades e atitudes, enfatizando a importância 

de entender as competências diante dos diferentes modelos de governança da 

administração pública. 

Em suma, o estudo destaca a relevância de compreender as competências dos 

servidores públicos em diferentes modelos de governança para promover mudanças 

na gestão pública. Habilidades de negociação e resolução de conflitos podem ser 

exemplos de competências necessárias para servidores públicos em diferentes 

modelos de governança. Em um modelo como a Nova Governança Pública, é 

importante ter habilidades de tomada de decisão rápida contextualizadas. Por outro 

lado, em um modelo como a Nova Gestão Pública, as habilidades de planejamento e 

execução são fundamentais para os servidores públicos. (Neves Pereira et al., 2017; 

Vieira; Barreto, 2019; Kruyen; Genugten, 2020; Aristovnik; Murko; Ravšelj, 2022). 

É possível agregar, desenvolver, remanejar, manter e monitorar pessoas de 

acordo com suas competências. Neste sentido, as organizações precisam implantar 

instrumentos de gestão de recursos humanos para estimular as competências e 

maximizar o desempenho (Brandão, 2009; Carbone, 2015; Montezano et al., 2019; 

Moreira; Milanez, 2020). Levando em consideração o modelo de governança. A 

gestão de pessoas na administração pública deve considerar que ao demonstrarem 

criatividade, os servidores públicos são capazes de lidar com as ambiguidades e 

incertezas, bem como ao negociar e mediar conflitos (Aristovnik; Murko; Ravšelj, 

2022). 

A organização judiciária brasileira é complexa, pois é delimitada por critérios 

geográficos, pela especialização do objeto e pelo processo decisório, e estes 

processos podem percorrer até quatro instâncias de julgamento (Akutsu; Guimarães, 

2015). Embora a temática já tenha conquistado seu lugar na esfera acadêmica, visto 

que não são poucos os trabalhos, teses e pesquisas já desenvolvidas sobre a 

governança na Administração Pública, pouco se tem escrito e pesquisado sobre a 

governança no poder Judiciário (Silva-Dias, 2021). 

De acordo com a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (2019), no estudo Innovation Skills and Leadership in Brazil's Public 

Sector: Towards a Senior Civil Service System da Organisation for Economic Co-



16 

 

operation and Development, as competências dos servidores públicos são 

fundamentais para a implementação de políticas públicas efetivas e para a melhoria 

da qualidade do serviço prestado ao cidadão. A capacidade de desenvolver essas 

competências é necessária para a construção de um serviço público capaz de atender 

às necessidades da sociedade e de promover o desenvolvimento sustentável do país. 

(Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, 2019; Brasil, 2022). 

A abordagem das competências se faz relevante, pois elas podem resultar em 

um dinamismo na gestão dos serviços públicos e alcançar objetivos exigidos pela 

administração pública, para isto precisa-se conceituar as competências; os modelos 

de governança da administração pública e a relação entre as competências de acordo 

com estes modelos de governança pública (Kruyen; Genugten, 2020). No entanto é 

preciso considerar que a literatura sobre as competências dos funcionários públicos 

está dispersa e é difícil obter uma boa visão geral do estado da arte deste subcampo 

em gestão pública e gestão de pessoas, segundo Kruyen e Genugten (2020). 

Neste contexto, se faz necessário identificar as competências do servidor do 

poder judiciário para contribuir com o desenvolvimento dos serviços públicos 

prestados à sociedade (Dutra, 2008; Dutra et al., 2019). A falta de pesquisa sobre as 

competências necessárias no setor público, em particular no Poder Judiciário em 

relação ao modelo de governança adotado é uma lacuna significativa (Freitas; 

Poncioni; Odelius, 2015; Kruyen; Genugten, 2020; Freitas; Odelius, 2022). Apesar das 

mudanças ocorridas no setor Judiciário, a falta de pesquisa dificulta a compreensão 

das habilidades fundamentais para um bom desempenho dos funcionários públicos 

diante do modelo de governança adotado. 

 

1.1 Problema da Pesquisa 

 

Com o propósito de suprir essas lacunas, é que se orienta a identificação das 

competências do servidor do poder judiciário que pode contribuir para o 

desenvolvimento da prestação de serviços públicos. Fazendo surgir então a seguinte 

questão problema: Como se configuram as competências dos servidores públicos do 

poder judiciário? 
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1.2 Objetivos da Pesquisa 

 

Assim, traçaram-se objetivos que irão possibilitar esclarecer a problemática 

levantada. Conforme pode ser observado em seguida. 

 

1.2.1 Objetivo geral 

 

Analisar como se configuram as competências de funcionários públicos do 

poder judiciário. 

1.2.2 Objetivos específicos 

 

a) Identificar o modelo de governança do poder judiciário brasileiro, de acordo 

com o Plano de Desenvolvimento de Pessoal do Poder Judiciário considerando as 

competências exigidas na prestação dos serviços públicos.  

b) Examinar as relações existentes entre as competências dos funcionários 

públicos da Justiça e os modelos de governança da administração pública utilizados 

pelo Poder Judiciário. 

c) Esclarecer o nível de alinhamento e desalinhamento das competências   

identificadas do setor público brasileiro diante do modelo de governança; 

d) Analisar os modelos de governança a partir das competências sugeridas em 

modelo teórico abordado por Kruyen e Genungten (2020). 

O objetivo ‘a’ será abordado por meio de um estudo preliminar exploratório. Os 

resultados obtidos a partir dos instrumentos de coleta serão combinados com o 

referencial teórico para desenvolver a estrutura metodológica que guiará a 

investigação dos objetivos ‘b’ e ‘c’. Assim, para atendimento aos objetivos “b”, “c” e “d” 

será feito um levantamento através de formulário estruturado de um roteiro de 

perguntas em plataforma digital, aplicado com funcionários públicos, no contexto do 

poder judiciário brasileiro. O objetivo “b” será atingido com apoio do software Atras Ti 

23.0. Já em atendimento aos objetivos “c” e “d” dar-se-á pela análise dos dados 

coletados por meio da aplicação dos formulários. 

 

1.3 Delimitação do Estudo 
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Para uma perspectiva contextualizada de gestão de pessoas no setor público 

é preciso estimular funcionários públicos, gestores públicos e gestores de recursos 

humanos e sua participação no comprometimento coletivo com os resultados dos 

investimentos em matéria pública (Silva; Santos; Caffé Filho, 2019) a tomar decisões 

mais bem informadas no que diz respeito às competências e assim enfrentar os 

desafios do nosso tempo. 

A pesquisa teve como público-alvo os funcionários públicos do Poder Judiciário. 

A coleta de dados se deu através de formulários online que puderam alcançar 

funcionários públicos em todo o Estado da Paraíba. Assim possibilitou a 

operacionalização dessa etapa, com o uso das Tecnologias da Informação e de 

Comunicação (TIC’s), ferramentas que atualmente se demonstram adequadas em 

pesquisas no campo das diversas ciências. 

 

1.4 Justificativa do Estudo 

 

O Poder Judiciário brasileiro tem desempenhado um papel fundamental na 

promoção da implementação da Agenda 2030 no Brasil. Ele é pioneiro em todo o 

mundo na indexação de sua base de dados com 80 milhões de processos a cada um 

dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, tornando-se uma referência para 

outros países que buscam implementar a Agenda 2030 (Brasil, 2021).  

É importante destacar que o contexto que envolve as competências dos 

funcionários públicos do poder judiciário e sua relação com os modelos de governança 

pública é influenciado por diversos fatores. Atentos a isso, Kruyen e Genugten (2020) 

apontam a carência de estudos na perspectiva dos funcionários, pois se concentram 

no contexto do gestor público.  

O que sugere o ineditismo da proposta de pesquisa é que de acordo com o 

estudo “Abrindo a caixa preta das competências dos funcionários públicos” de Kruyen 

e Genugten (2020), é possível teorizar que  dependendo do modelo de governança 

adotado  os servidores públicos vivenciam a interação das competências na prática. 

No entanto, há pouca compreensão sobre como essas competências interagem na 

prática, especialmente em contextos complexos e dinâmicos da administração pública 

do Poder Judiciário. Portanto, há uma necessidade de mais pesquisas para entender 

melhor como essas competências são vivenciadas pelos servidores públicos e como 
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elas afetam o desempenho das organizações públicas diante do modelo de 

governança adotado. 

Por exemplo, a competência de "orientação para o serviço" (Kruyen; Genugten, 

2020) pode ser importante em todos os modelos de governança, mas pode assumir 

formas diferentes, dependendo do modelo de governança adotado. Na Administração 

Pública Tradicional, pode ser mais orientada para a rotina e a continuidade, enquanto 

na Nova Gestão Pública, pode ser mais voltada para a inovação. Da mesma forma, a 

competência de "sensibilidade política" pode ser fundamental em todos os modelos 

de governança, mas pode assumir diferentes formas, dependendo do contexto político 

e organizacional. 

O aperfeiçoamento da gestão do Poder Judiciário brasileiro tem partido de 

iniciativas internas de cada órgão e de orientações do Conselho Nacional de Justiça 

– CNJ, que incluem o aprimoramento de instrumentos, sistemas informatizados, 

serviços ao cidadão (jurisdicionado) e sistemáticas de gestão (Alves; Woortmann; 

Silva, 2017). A reflexão à ordem pública, mais especificamente ao Poder Judiciário, 

precisa ser ampliada. Para Vieira et al. (2022) é preciso novas formas de conduzir os 

interesses da organização e das pessoas.  

Assim, na medida em que a promoção da Justiça, paz e instituições eficazes 

(ODS 16) passa a compor um dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

a necessidade de acesso e mensuração daquilo que é produzido pelo Poder Judiciário 

passa a ser elemento essencial à verificação do cumprimento da Agenda Global pelo 

Brasil (Brasil, 2021).  

A justificativa para a realização de pesquisa sobre competências a partir do 

ponto de vista do funcionário público para o contexto do setor público, em especial o 

poder judiciário tem guarida na própria relevância de tal poder para a sociedade 

brasileira, tendo em vista executar e garantir a ordem social e a justiça para todos 

materializando a execução do direito a paz social e o acesso à justiça a todos, e uma 

instituição eficaz, conforme meta do ODS 16 no que se refere à justiça social 

(Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, 2019; Brasil, 2022). 

Esta pesquisa inova ao discutir competências dos servidores públicos diante 

dos modelos de governança nos tribunais, debatendo suas aplicações, e buscando 

acrescentar novas informações ao estudo de Kruyen e Genugten (2020). Pode se 
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tornar referência para futuras intervenções em outras esferas do poder judiciário, 

executivo e legislativo, oferecendo gestão pública especializada.  

Kruyen e Genugten (2020) revelaram que, as competências dos funcionários 

públicos considerando os modelos de governança pública seguem pouco exploradas, 

apesar de existirem muitos estudos analisando a temática das competências de forma 

indireta. E estes autores alertam da necessidade de pesquisas empíricas para 

esclarecer a relação existente entre estas competências, diante dos modelos de 

governança da administração pública, e o desenvolvimento econômico. 

De modo efetivo, os resultados do levantamento bibliográfico, apresentados 

mais adiante, confirmam esses achados de Kruyen e Genugten (2020), Dutra et al., 

(2019) e Dingelstad, Borst, Meijer (2022). De outra parte, as competências dos 

funcionários públicos diante dos modelos de governança da administração pública têm 

se mostrado relevante para o desenvolvimento da administração pública. (Vieites, 

2019; Miranda, 2021). 

Neste sentido, com base na pesquisa de Kruyen e Genugten (2020), as 

competências dos funcionários públicos podem depender do modelo de governança 

adotado pela Administração Pública. Algumas competências podem ser mais 

valorizadas ou necessárias em um modelo de governança, enquanto outras podem 

ser mais importantes em outro modelo de governança (Kruyen; Genugten, 2020). 

Deve-se considerar que esses autores revelam que algumas competências podem ter 

implicações diferentes dependendo do modelo de governança que está sendo 

adotado.  

Kruyen e Genugten (2020) abordam a ideia de que as competências dos 

servidores públicos são frequentemente tratadas como uma "caixa preta", ou seja, um 

conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes que são difíceis de entender e 

medir. Eles argumentam que a falta de conhecimento sobre essas competências pode 

levar a decisões de gestão inadequadas, como a alocação inadequada de recursos 

ou a seleção de candidatos inapropriados para determinados cargos. 

Para investigar as competências dos servidores públicos, os autores realizaram 

uma revisão sistemática da literatura existente sobre o tema. Eles descobriram que a 

maioria dos estudos existentes sobre o tema se concentra em competências 

específicas, como habilidades técnicas ou habilidades interpessoais, e que há uma 

falta de estudos que abordam as competências como um todo, diante do modelo de 
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governança adotado (Administração Pública Tradicional, Nova Gestão Pública e Nova 

Governança Pública). Os autores propõem um modelo para entender as 

competências dos servidores públicos, que inclui três dimensões principais: 

conhecimento, habilidades e atitudes. Eles argumentam que essas três dimensões 

trabalham juntas para influenciar o desempenho do servidor público, e que uma 

abordagem integrada é necessária para entender as competências como um todo.  

O artigo "Abrindo a caixa preta das competências dos funcionários públicos” 

apresenta uma análise crítica da literatura existente sobre as competências dos 

servidores públicos e propõe um modelo para entender as competências como um 

todo. Os autores argumentam que uma compreensão mais clara dessas 

competências diante de cada modelo de governança é fundamental para melhorar a 

gestão pública e garantir um serviço público de qualidade para a população. Assim, 

exemplos de competências dos servidores públicos em diferentes modelos de 

governança da administração pública podem incluir habilidades de negociação e 

resolução de conflitos em um modelo de governança colaborativa, habilidades de 

tomada de decisão rápida em um modelo de governança de crise, ou habilidades de 

planejamento e execução em um modelo de governança de resultados. 

Pode-se observar que a relação entre competências e funcionários públicos e 

os modelos de governança pública na administração pública são fundamentais para a 

prestação de serviços públicos eficientes e de qualidade à sociedade. Assim, a 

relação entre competências e funcionários públicos, para a gestão de pessoas, pode 

garantir que a administração pública cumpra sua missão. 

A investigação da literatura científica sobre essa relação é de grande relevância 

para identificar lacunas, tendências e avanços no estudo do tema e contribuir para o 

desenvolvimento de políticas públicas efetivas e inovadoras no campo da gestão de 

pessoas no setor público (Montezano et al., 2019; Montezano; Isidro, 2020).  

Realizou-se uma busca na base de dados Web of Science utilizando as 

palavras-chave definidas na etapa de investigação preliminar (Apêndice A), resultando 

em 156 artigos. Em seguida, efetuou-se um filtro nos artigos, excluindo aqueles que 

não indicavam explicitamente a utilização do termo completo "civil servants 

competence" no título, resumo ou palavras-chave, restando assim 16 artigos 

relacionados ao tema. Para ampliar e direcionar a pesquisa, conforme Quadro 1, 

foram utilizados dois artifícios de busca: o asterisco (*) para incluir palavras derivadas 
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do radical e o operador lógico (AND) para buscar publicações que contenham ambos 

os termos de forma combinada. 

 
Quadro 1 - Definição dos termos de busca da 2ª etapa 

Termos de Busca 

("competenc*" and "civil servants*") 

Fonte: Dados da pesquisa (2023). 

 

A partir da figura 1, pode-se observar que houve um aumento no número de 

publicações sobre competências dos funcionários públicos ao longo do tempo. O 

número de publicações era relativamente baixo até meados da década de 2000, mas 

começou a crescer a partir de então. O aumento se acelerou ainda mais a partir de 

2010, alcançando um pico em 2018, com mais de 200 publicações sobre o tema. 

No ano de 2005, houve um total de 10 publicações sobre competências dos 

funcionários públicos em bancos de dados. Esse número pode parecer baixo, mas é 

importante lembrar que a questão das competências dos servidores públicos ainda 

não era discutida como é hoje. Na época, o tema era considerado relativamente novo 

e havia pouca literatura e pesquisa disponíveis.  

Os resultados da análise bibliométrica apontaram para a escassez de 

pesquisas acadêmicas que investiguem a relação entre competências e servidores 

públicos, conforme banco de dados analisados disposto na figura 1: 

 

Figura 1 - Evolução de publicações sobre competências dos funcionários públicos 

 
Fonte: Dados da Pesquisa (2023). 
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A figura 1 mostra a evolução do número de publicações sobre competências 

dos funcionários públicos em bancos de dados no período de 1993 a 2022. Ele é 

composto por um gráfico de linhas, em que o eixo horizontal representa o ano e o eixo 

vertical representa o número de publicações. 

Esse aumento no número de publicações pode indicar uma maior preocupação 

com a qualificação e o desenvolvimento de competências dos funcionários públicos, 

especialmente em um contexto de mudanças constantes na gestão de pessoas na 

Administração Pública. A crescente complexidade dos problemas enfrentados pela 

administração pública requer habilidades e competências específicas dos servidores, 

o que pode explicar o interesse crescente pelo tema. 

Em 2021, houve um expressivo crescimento no número de publicações sobre 

competências dos funcionários públicos em bancos de dados, totalizando 161. Isso 

pode ser indicativo de um maior interesse nas competências dos servidores públicos 

para a gestão pública e  conscientização sobre a importância da qualificação e 

desenvolvimento dessas habilidades. Esse aumento pode estar relacionado às 

mudanças na gestão pública, como a adoção de novas tecnologias e metodologias de 

trabalho, que exigem habilidades específicas dos servidores públicos. A pandemia de 

COVID-19 também pode ter acelerado a adoção de novas práticas e tecnologias na 

gestão pública, contribuindo para esse aumento. 

A coluna de 2005 reflete um momento em que a questão das competências dos 

funcionários públicos tem pouca publicação, enquanto a coluna de 2021 mostra um 

aumento significativo no número de publicações sobre o tema, refletindo uma maior 

preocupação e conscientização sobre a importância da qualificação e do 

desenvolvimento de competências dos servidores públicos na gestão pública 

contemporânea. 

 

1.5 Contribuições da Pesquisa 

 

Uma pesquisa sobre competências no poder judiciário pode ter impactos em 

diversas áreas, não se limitando apenas ao desempenho do serviço público, mas 

também abordando questões econômicas, sociais e ambientais mais amplas. 
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A identificação de lacunas de competência pode levar à criação de programas 

de treinamento e desenvolvimento de funcionários públicos, o que pode gerar 

empregos na área de educação e treinamento (Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico, 2019; Organização da Nações Unidas, 2020; Brasil, 

2022). 

Em termos sociais, as competências dos servidores públicos têm um impacto 

direto na qualidade de vida da população. Serviços públicos eficientes e de qualidade 

contribuem para a redução da pobreza, melhoria da saúde, educação e bem-estar 

geral da população. Além disso, um setor público bem gerenciado e com funcionários 

competentes pode ajudar a melhorar a confiança da população nas instituições 

públicas e, consequentemente, na democracia e na governança (Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico, 2019; Organização da Nações Unidas, 

2020; Brasil, 2022). 

Um impacto social pode ser alcançado, quando é reconhecido como as 

competências dos funcionários públicos do Poder Judiciário influenciam na qualidade 

dos serviços prestados à população, na transparência da gestão pública, e na 

promoção da justiça e da cidadania. A relação entre as competências dos funcionários 

do Poder Judiciário e os resultados sociais têm importância e complexidade.  

Outra relevância social é a contribuição para a melhoria do clima 

organizacional, da cultura e dos valores institucionais, além da gestão do 

conhecimento, da comunicação interna e externa. Possibilitando também políticas e 

práticas de educação corporativa, de gestão de desempenho, de gestão de carreira, 

de remuneração e benefícios. E assim, alinhar as competências com os objetivos 

estratégicos e os indicadores de gestão dos órgãos judiciais, considerando aspectos 

como planejamento, monitoramento, avaliação e feedback. 

A pesquisa pode ajudar a melhorar o acesso à justiça, o que tem implicações 

sociais significativas. Identificar as competências que os funcionários públicos 

precisam pode contribuir indiretamente para a sustentabilidade ambiental. Ao acelerar 

processos legais e reduzir a necessidade de recursos físicos (por exemplo, papel), a 

pesquisa pode contribuir para a redução do impacto ambiental. 

Identificar competências relacionadas à adaptação às mudanças tecnológicas 

pode fomentar a inovação na prestação de serviços judiciários. Isso pode ter 

implicações econômicas positivas e melhorar a acessibilidade aos serviços judiciários. 
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Como resultado, a pesquisa pode contribuir para o alcance de metas 

relacionadas ao atendimento público, inovação e desenvolvimento social, 

estabelecidas na Agenda 2030 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

A ODS número 16, que visa promover sociedades pacíficas e inclusivas para o 

desenvolvimento sustentável, fornecendo acesso à justiça para todos e criando 

instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis. bem como à 

inovação e ao desenvolvimento social (Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico, 2019; Organização da Nações Unidas, 2020; Brasil, 

2022). 

A pesquisa tem o potencial de impactar positivamente a sociedade ao contribuir 

para a melhoria da administração pública, o desenvolvimento individual dos 

servidores, a transparência e governança, a inovação e adaptação, e a aplicação 

prática dos resultados em benefício da sociedade como um todo. 

 

1.6 Organização do trabalho 

 

A estrutura do presente trabalho compreende seis seções distintas. A primeira 

seção é a introdução, que tem como objetivo contextualizar o tema abordado, o leitor 

pode esperar encontrar informações sobre a importância do tema, a justificativa para 

o estudo e uma declaração clara dos objetivos da pesquisa.  

Na segunda seção, foi apresentado o referencial teórico, que discute as 

competências dos funcionários públicos e sua relação com os modelos de 

competência na administração pública brasileira, com foco no Poder Judiciário. Assim, 

foi revisada a pesquisa existente relacionada ao tópico da tese. Os leitores podem 

esperar uma análise crítica e uma síntese das principais descobertas de estudos 

anteriores, destacando lacunas no conhecimento que a pesquisa atual busca 

preencher. 

 Na terceira seção do estudo, foram apresentados os aspectos metodológicos 

empregados na condução da pesquisa, fornecendo informações sobre a abordagem 

metodológica selecionada. Nesse contexto, foram detalhados os métodos de coleta 

de dados utilizados, bem como os critérios de seleção dos participantes por meio de 

amostragem e conveniência. Ademais, foram discutidos os instrumentos de pesquisa 
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empregados, assim como os procedimentos específicos adotados para a realização 

do estudo. 

A quarta seção apresenta os possíveis achados deste trabalho, além de suas 

limitações e contribuições. Neste capítulo, os dados coletados foram apresentados 

como resultado da pesquisa. Essa apresentação abrange a inclusão de tabelas, 

figuras ou outras formas de representação dos dados obtidos. Além disso, foi 

realizada uma análise dos resultados, englobando interpretações, análises e 

comparações com a literatura previamente revisada. 

Por fim, na quinta seção, foram proferidas recomendações destinadas a 

orientar investigações posteriores acerca do tema, bem como foram elaboradas as 

considerações finais do estudo, enfatizando as descobertas preeminentes e sua 

significância. Adicionalmente, foram indicadas esferas passíveis de serem objeto de 

futuras pesquisas, fundamentadas nas carências identificadas ao longo da 

investigação. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

A competência no setor público brasileiro, mais especificamente no Poder 

Judiciário desde a década de 1990 tem merecido atenção, nesta pesquisa qualitativa, 

serão apresentadas as dimensões conceituais e características de construtos que 

designam lacunas emergentes neste campo sob o ponto de vista da literatura 

acadêmica. Desse modo, serão abordados neste capítulo, os conteúdos que versam 

sobre as competências dos funcionários públicos diante dos modelos de Governança 

da administração pública e suas relações no poder Judiciário. 

 

2.1 Competências 

 

O relatório da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(2010) sugere que o governo federal não deve se limitar a recrutar funcionários 

públicos baseado apenas em habilidades acadêmicas e conhecimentos básicos. Para 

melhorar o serviço público, é essencial investir em programas de treinamento e 

desenvolvimento que ajudem os funcionários a adquirir novas habilidades e melhorar 

as competências existentes, tanto individualmente quanto em equipe. Isso deve ser 

acompanhado pela criação de um ambiente de trabalho que estimule o aprendizado 

contínuo por meio de feedbacks construtivos, incentivos ao aprendizado, 

reconhecimento de desempenho e ações que promovam a cultura de aprendizagem 

organizacional (Barros Neto, 2019). 

Considere-se que, segundo Cardoso Filho e Araújo Júnior (2016) o tradicional 

modelo taylorista/fordista de qualificação profissional já não é mais suficiente, e vem 

sendo substituído pelo modelo da competência. Nesta perspectiva, Barros Neto 

(2019) considera que a gestão das organizações envolve um conjunto de 

competências específicas de extrema abrangências técnicas (métodos e 

equipamentos), humanas (empatia, relacionamento) e conceituais (teoria e visão 

sistêmica). 

A dinâmica da relação de trabalho no setor público e as competências (soft 

skills e hard skills) se mostram fundamentais para promover ações que beneficiem 

tanto os funcionários públicos, quanto à gestão organizacional na promoção dos 

resultados para a sociedade (Barros Neto, 2019). Para Kruyen e Genugten (2020) 
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alcançar um melhor desempenho organizacional é fundamental para que as 

organizações governamentais compreendam a importância das competências dos 

funcionários diante dos modelos de governança. É preciso identificá-las mediante este 

modelo para que os funcionários possam desempenhar suas funções.  

Para Marinho-Araújo e Almeida (2016), a universalização do termo 

competência apoia a modalidade de trabalho estruturado, e exige o domínio de 

conhecimentos científicos e tecnológicos articulados ao desenvolvimento psicomotor, 

cognitivo, afetivo e social (fazer, saber, ser e estar com os outros) (Marinho-Araújo; 

Almeida, 2016).  

Isso significa que, em vez de simplesmente falar sobre competências abstratas 

e subjetivas, é importante definir quais são as habilidades e conhecimentos 

específicos que os funcionários precisam ter para desempenhar suas funções de 

maneira eficiente (Marinho-Araújo; Almeida, 2016) diante do modelo da administração 

pública adotado. Uma das referências sobre a definição de competências, utilizada 

até os dias atuais, é um conjunto de Conhecimentos, Habilidades e Atitudes mais 

conhecido no Brasil pela sigla CHA (Parry, 1996; Marins, 2021).  

Segundo Marinho-Araújo e Almeida (2016), esse grupo que compõe o conceito 

de competências tem correlação direta com o desempenho profissional e de 

atividades, podendo, além de serem medidas, também desenvolvidas e ensinadas por 

meio de treinamentos (Parry, 1996; Marins, 2021). Assim, o termo competência foi 

sendo associado a uma variedade de atributos como capacidades, aptidões ou 

expertises necessárias à execução de determinadas atividades profissionais 

(Marinho-Araújo; Almeida, 2016; Montezano; Silva; Coelho Júnior, 2020).  

Essa diversidade na utilização do termo contribuiu para que o conceito de 

competência fosse ampliado. O uso variado do conceito de competência em diferentes 

contextos contribuiu para sua ampliação e associação com uma abordagem 

multinível, que considera fatores além das habilidades individuais, como a cultura 

organizacional e as relações interpessoais. Essa diversidade também tornou o 

conceito mais flexível e adaptável a diversas situações e contextos organizacionais 

(Montezano, 2020). 

Não obstante, este conceito vem sendo debatido como fundamental ao sucesso 

organizacional, por envolver a capacidade do indivíduo em realizar tarefas e seu 

desempenho no ambiente laboral. Pesquisas recentes evidenciam a necessidade de 
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desenvolvimento de pesquisas sobre competências, abrangendo, especificamente, o 

setor público, tanto no Brasil como no exterior (Santos; Coelho Jr.; Moura, 2011; 

Montezano; Silva; Coelho Jr., 2015; Skorková, 2016; Surdiman et al., 2019; Freitas; 

Odelius, 2021). 

No Brasil, a Escola Nacional de Administração Pública (ENAP) considera que 

os funcionários públicos devem possuir competências transversais, que incluem um 

conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias para o desempenho 

de suas funções e que contribuem para a efetividade do seu trabalho em diferentes 

modelos de governança. Isso sugere que, no contexto brasileiro, a ENAP reconhece 

a importância de competências não apenas técnicas, mas também comportamentais 

e emocionais, para a efetividade do trabalho do servidor público. 

No setor público, é relevante que os conceitos estejam alinhados com a agenda 

de governo, particularmente em relação às diretrizes e prioridades da política 

estabelecida para o desenvolvimento de pessoas (Enap, 2020). A Organização para 

a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (2019) dedicou uma edição da série 

Public Governance Reviews sobre as competências definidoras do alto desempenho 

no setor público. Nessa publicação foram elencadas 15 competências essenciais para 

um serviço público profissional, estratégico e inovador. No mesmo ano, publicou Core 

Skills for Public Sector Innovation, que explora os seis atributos essenciais da 

inovação pública.  

A organização recomendou que os funcionários públicos fossem preparados 

para atuar de acordo com pelo menos alguns, se não com todos, esses atributos 

(Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, 2019). O modelo 

descreve seis atributos essenciais para a inovação no setor público que são a 

liderança, visão estratégica, criatividade, pensamento crítico, colaboração e 

aprendizado contínuo. Cada atributo inclui habilidades específicas, como a 

capacidade de inspirar e motivar, identificar tendências e oportunidades, gerar e 

avaliar ideias, questionar suposições e preconceitos, trabalhar em equipe e adaptar-

se a mudanças.   

No entanto, argumenta-se que, para implantar um modelo de competências de 

forma abrangente, é conveniente atrelar a ideia de competência a noções como 

espaço ocupacional, agregação de valor e nível de complexidade no trabalho 

realizado (Fleury; Fernandes, 2007; Dutra et al., 2019). 
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A este espaço, que abarca o conjunto de atribuições e responsabilidades 

assumidas por um indivíduo, Dutra (2001) chama de espaço ocupacional. Assim, 

demandas da organização demarcam os limites para o exercício da competência 

individual. E o indivíduo, ao perceber oportunidades e assumi-las, desenvolve-se. 

Voltando ao modelo de Dutra et al. (2019) a mesma lógica pode se reproduzir 

no nível do indivíduo. Assim, à medida que a empresa demanda soluções mais 

sofisticadas para atender seu mercado, maior a procura por competências raras, 

maior o espaço ocupacional que abre a seus funcionários, maior (em contrapartida) o 

nível de complexidade de entrega exigido de seus empregados, mais valiosos os 

produtos ou serviços criados e maior o valor agregado (Fleury; Fernandes, 2007). 

De acordo com Zarifian (1999) e Le Boterf (1999), as competências são 

compostas por um conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias 

para o desempenho de uma determinada atividade, considerando não apenas as 

habilidades técnicas, mas também os comportamentos adotados no ambiente de 

trabalho e as realizações decorrentes dessas ações, conforme definido por Zarifian 

(1999). De forma estratégica, o desenvolvimento de competências visa trazer 

benefícios para indivíduos e organizações, refletindo, portanto, um saber agir com 

responsabilidade e coerência (Fleury; Fleury, 2004; Costa et al., 2020; Silva; Paiva; 

Lima, 2019; Indiyati; Ghina; Romadhona, 2021; Bravo et al, 2022). 

Considerando as competências em outros países, observa-se que há alguns 

precursores, McClelland (1973) e Boyatzis (1982), que enfatizando atributos pessoais, 

conjunto de qualificações ou características subjacentes à pessoa, e que permitem ao 

indivíduo, realizar determinado trabalho e ter um desempenho superior. 

A Formação é referente ao desenvolvimento de conceitos, habilidades e 

atitudes, (Boyatizis,1982; Parry,1996). Já a Capacitação envolve a aptidão potencial 

do indivíduo, com autores como Moscovici (1994) e Dutra et al., (1998). A Ação, por 

sua vez, é relacionada às práticas de trabalho e capacidade de mobilizar recursos, 

(Sparrow; Bognanno, 1994; Durand, 1998). A Articulação envolve a mobilização de 

recursos (Boterf, 1997). 

Para reconhecer e desenvolver as competências fundamentais, deve-se 

reconhecer os significados de competências e assim, relacionar autores seminais e 

suas concepções na perspectiva da prestação de serviços públicos e compreender a 

evolução da percepção das competências necessárias ao setor. Assim teremos um 



31 

 

Grupo originário. Para isto recorre-se a Sínteses Conceituais sobre competência 

abordada por Freitas e Odelius (2018), no quadro 2: 

 

Quadro 2 - Síntese conceitual do significado de competências 
     Palavra-chave Síntese conceitual Principais Autores 

 
 
Formação 

Desenvolvimento de       
conceitos, habilidades e 

atitudes 

Boyatizis (1982), Parry (1996), Boog (1991), 
Becker et al., (2001), Spencer e Spencer 
(1993), Magalhães et. al. (1997), Hipólito 

(2000), Dutra et al. (1998), Sandberg (1996) 

Capacitação  
Aptidão (potencial) 

Moscovici (1994), Magalhães et al. (1997), 
Dutra et al. (1998), Zarifian 
(2001) 

 
Ação 

Práticas de trabalho, 
capacidade de mobilizar 
recursos, fato esse que a 
difere do conceito de 
potencial 

Sparrow e Bognanno (1994), Durand (1998), 
Hase     et     al.     (1998) Cravino(2000)        
Ruas        (1999), Moscovici (1994), Boterf 
(1997), Perrenoud (1998), Fleury e Fleury 
(2000), Davis (2000), Zarifian (2001) 

Articulação Mobilização de recursos Boterf (1997) 

 
 
Resultados 

Busca de melhores 
desempenhos 

Boyatizis (1982), Sparrow e Bognanno (1994), 
Parry (1996), Hase et al. (1998), Becker et al. 
(2001), Spencer e Spencer (1993), Cravino 
(2000), Ruas (1999), Fleury e  Fleury (2000).   
Hipólito (2000), Dutra et al. (1998), Davis 
(2000), Zarifian (2001) 

Perspectiva 
dinâmica 

Questionamento constante Hipólito (2000) 

Autodesenvolvi-
mento 

Processo atribuído ao 
próprio indivíduo 

Bruce (1996) 

Interação Relacionamento com 
outras pessoas 

Sandberg (1996) 

Fonte: Adaptado de Freitas e Odelius (2018, p. 37).  

 

O quadro 2 apresenta quatro palavras-chave relacionadas ao tema de 

desenvolvimento e capacitação: Formação, Capacitação, Ação e Articulação. Cada 

coluna traz a síntese conceitual e os principais autores relacionados a essas palavras-

chave, segundo Freitas e Odelius (2018).  

Além disso, o quadro 2 apresenta outras palavras-chave como Resultados, 

Perspectiva dinâmica, Autodesenvolvimento e Interação. A Perspectiva dinâmica está 

relacionada ao questionamento constante (Hipolito, 2000), enquanto o 

Autodesenvolvimento é atribuído ao próprio indivíduo (Bruce, 1996). A interação, por 

sua vez, está relacionada ao relacionamento com outras pessoas (Sandberg, 1996). 

O Resultado é a busca por melhores desempenhos e está relacionado com autores 

como Boyatizis (1982) e Fleury e Fleury (2000). 
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A síntese conceitual apresentada no quadro acima mostra que a formação e a 

capacitação são importantes para o desenvolvimento de competências, mas não são 

suficientes. É necessário também que haja uma articulação efetiva entre os servidores 

públicos e outros atores, a capacidade de mobilizar recursos e a busca por melhores 

desempenhos. Além disso, a perspectiva dinâmica, o autodesenvolvimento e a 

interação também são fundamentais para o desenvolvimento de competências em um 

modelo de governança pública (Montezano; Silva; Coelho Jr., 2019; Kruyen; 

Genugten, 2020; Freitas; Odelius, 2021). 

Uma das formas mais comuns de categorizar as competências dos funcionários 

públicos é dividi-las em quatro categorias: competências técnicas, comportamentais, 

gerenciais e contextuais. As competências técnicas referem-se ao conhecimento e 

habilidades específicas necessárias para executar as tarefas do cargo. Por exemplo, 

um engenheiro precisa possuir conhecimento técnico em sua área de especialização. 

Já as competências comportamentais relacionam-se às habilidades pessoais que os 

funcionários precisam ter para trabalhar efetivamente com os outros e desempenhar 

suas funções de maneira eficaz, como comunicação, liderança, trabalho em equipe e 

resolução de problemas (Skorková, 2016; Surdiman et al., 2019; Kruyen; Genugten, 

2020; Montezano; Izidro, 2020; Freitas; Odelius, 2021; Costa; Alves Filho, 2021; 

Dingelstad; Borst; Meijer, 2022). 

Além disso, as competências gerenciais referem-se às habilidades necessárias 

para gerenciar pessoas e processos, como planejamento estratégico, gerenciamento 

de projetos, gerenciamento de orçamento e gerenciamento de mudanças. Por fim, as 

competências contextuais envolvem o conhecimento e habilidades necessárias para 

trabalhar em um contexto específico, como o setor público. Isso pode incluir 

habilidades como conhecimento das políticas públicas, entendimento dos 

regulamentos e requisitos legais e compreensão das estruturas de governança. Em 

suma, essa categorização é útil para entender as diferentes habilidades e 

conhecimentos que os funcionários públicos precisam ter para desempenhar seus 

papéis com sucesso (Skorková, 2016; Surdiman et al., 2019; Kruyen; Genugten, 2020; 

Montezano; Izidro, 2020; Freitas; Odelius, 2021; Costa; Alves Filho, 2021; Dingelstad; 

Borst; Meijer, 2022). 
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2.2 Modelos de Governança da Administração Pública 

 

A governança está amparada por diversos princípios e múltiplas práticas para 

possibilitar a materialização das ações dos órgãos e agentes na Administração 

Pública (Santos, 2018). Neste contexto, uma governança eficaz requer um conjunto 

de competências diferentes das gerações passadas. Há uma maior ênfase na 

liderança colaborativa, competência intercultural global e capacidade de adaptação 

rápida às mudanças, conforme considera Rubaii (2016). 

Os diferentes modelos de governança pública, como Administração Pública 

Tradicional, a Nova Gestão Pública e a Nova Governança Pública exigem dos 

servidores públicos um conjunto específico de competências. Por exemplo, a Nova 

Gestão Pública enfatiza a formação e a capacitação dos servidores públicos em 

habilidades gerenciais e técnicas, como a gestão de projetos, a análise de políticas 

públicas e a gestão financeira. Já a Nova Governança Pública valoriza as 

competências relacionais e a capacidade de interação com outros atores, com a 

sociedade civil e o setor privado (Freitas; Odelius, 2018; Kruyen; Genugten, 2020). 

Além disso, as competências dos funcionários públicos também são essenciais 

para promover a inovação, a liderança colaborativa e a resposta ágil às mudanças no 

ambiente em que a organização pública opera, o que são elementos críticos para o 

sucesso da administração pública no século XXI. Neste sentido, as competências dos 

funcionários públicos são fundamentais para desenvolver e implementar modelos de 

governança eficazes e bem-sucedidos no setor público (Kruyen; Genugten, 2020). 

Enquanto a Nova Gestão Pública busca tornar o setor público mais semelhante 

ao mercado, os defensores da Nova Governança Pública optam por uma organização 

mais colaborativa e participativa. Ambos os modelos sugerem uma ruptura com a 

administração pública tradicional de Weber a não priorizar apenas o processo. É 

fundamental considerar as competências dos funcionários públicos para compreender 

os modelos de governança no campo da administração pública. Portanto, para 

entender a competência dos funcionários públicos, é necessário considerar os 

diferentes modelos de gestão pública que moldam o ambiente em que esses 

funcionários atuam. Entre os modelos, destacam-se a Administração Pública 

Tradicional, a Nova Gestão Pública e a Nova Governança Pública. 
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A hierarquia, especialização funcional e objetividade eram os princípios 

norteadores dessa vertente. Na Nova Gestão Pública, houve um encolhimento do 

Estado e a privatização de serviços, sendo a competitividade e redução de custos os 

novos princípios (Freitas, Odelius, 2018). Ao observar a evolução da Administração 

Pública ao longo do tempo, de acordo com Freitas e Odelius (2018), identifica-se que 

a Administração Pública Tradicional, situa-se até o início dos anos 1980 e se 

caracteriza pela forte presença do Estado como agente de mudança na sociedade; a 

Nova Gestão Pública. 

A fase associada ao período compreendido entre os anos 1980 e 1990 foi 

caracterizada por uma tendência de retração do Estado, evidenciada pela privatização 

de serviços e pela adoção de princípios orientadores voltados para a redução de 

custos. Este período marcou uma mudança significativa na forma como o Estado 

operava e interagia com a sociedade. Estes princípios de gestão ficaram consagrados 

como pilares do que ficou conhecido como a abordagem do Nova Gestão Pública. Ela 

Emerge a partir dos anos 2000 e representa uma evolução na administração pública, 

onde a colaboração e a parceria entre o setor público e privado são vistas como 

mecanismos essenciais para a entrega eficiente de serviços públicos (Freitas; 

Odelius, 2018; Kruyen; Genugten, 2020). 

No quadro 3 apresenta-se um resumo da evolução da Administração Pública 

em três vertentes: Tradicional, Nova Gestão Pública e Nova Governança Pública. Na 

Administração Pública Tradicional, o Estado era o principal agente de mudança, 

formulando e implementando políticas, além de regular a presença dos indivíduos na 

sociedade. 

 

Quadro 3 - Resumo da revisão da literatura sobre Administração Pública 

 
Administração 

Pública 
Tradicional 

Nova Gestão Pública Nova Governança Pública 

Período 
Do final do século 
XIX;1970/início 
dos anos 1980 

do ano de 1980 a 1990 A partir dos anos 2000 em diante 

Princípios 

Hierarquia, 
Estado de direito, 
igualdade perante 

a lei, 
objetividade, 

especialização 
funcional. 

Eficiência, eficácia, 
economia, 

desregulamentação, 
competitividade, medição de 

desempenho, 
descentralização, redução 

de custos, 
empreendedorismo. 

Participação, transparência, 
capacidade de resposta, 

equidade, eficiência, eficácia, 
prestação de contas, igualdade, 

credibilidade. 
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Papel do 
estado 

Formulando e 
implementando 

políticas, servindo, 
direcionando forte           

e regulando a 
presença. 

Encolhimento do Estado, 
privatização e quase 
privatização, longe das 
instituições governamentais 
centrais. 

Facilitando a coordenação, 
desenvolvendo estrategicamente 

parcerias. 

Função de um 
funcionário 

Garante que regras 
sejam seguidas. 

Funcionários Capacitando e 
atuando como 

empreendedores 

Proteção do interesse público e 
defesa da privatização 

Destinatário 
Destinatário da 

legislação 
Cliente, consumidor, 

Cidadão ativo, participante 
nas decisões. (ouvidoria) 

Estrutura 
organizacional 

Racional- funcional, 
hierárquico e 
organização 

baseada em regras 

Modernização da gestão de 
recursos, separação entre 
política e administração, 
Mecanismos de mercado. 

Colaboração, gestão, acordos de 
deliberação, entrega e 

envolvimento com o usuário. 

Cultura 
administrativa 

Ética do serviço 
público 

Espírito empreendedor 
Governo aberto/ abordagem 

mista 

  Limitações 

Regras rígidas, falta 
de discrição 
gerencial, 

Sistema de 
incentivo 

complicado, 
impossibilidade de 

demitir 
trabalhadores 

incompetentes. 

Não funciona se há falta de 
autoridade, os interesses 

financeiros sobre o 
interesse público, os 

indicadores de 
desempenho, o 

esquecimento do 
reconhecimento social,  

os cidadãos foram vistos 
como clientes. 

Mecanismos de         
participação/coordenação 

desafiadores, falta de controle 
democrático devido à delegação 

de poder, os princípios são 
difíceis de definir. 

Fonte: Adaptado de Freitas e Odelius (2018, p. 39).  

 

É importante destacar que cada vertente apresenta limitações em suas 

abordagens, como a rigidez das regras e a falta de discrição gerencial na 

Administração Pública Tradicional, a falta de controle democrático na Nova 

Governança Pública e a falta de coordenação em mecanismos de participação na 

Nova Gestão Pública. 

 

2.2.1 Administração Pública Tradicional (Traditional Public Administration) 

 

Não se pode esquecer de modelos de governança antigos, pois há um aumento 

significativo na experimentação em administração pública para realizar novas 

pesquisas (Battaglio et al., 2019) e testar novos modelos de governança (Sievert, 

2021). Para isto, muitas vezes há uma tendência de equiparar governança com 

gestão, esta última referindo-se principalmente às funções de planejamento e 

monitoramento para alcançar resultados. 

A organização burocrática é associada ao tipo racional-legal de dominação, 

sendo este uma condição necessária ao desenvolvimento do capitalismo (Gomide; 
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Machado; Albuquerque, 2021) idealizada por Max Weber. O termo burocracia 

weberiana refere-se ao tipo (ou modelo) ideal de burocracia racional de Max Weber 

(1864-1920), publicado em Economy and Society postumamente em 1921/22 por sua 

esposa Marianne Weber (Silvestre, 2019; Sager; Rosser, 2021). 

O modelo weberiano de burocracia se firmou no que Hood (1995) chamou de 

era progressista da administração pública durante o final do século XIX e início do XX 

e permanece muito presente até o final da década de 1970 (Aristovnik; Murko; Ravšelj, 

2022). Até o início da década de 1980, foi amplamente aceito que as organizações 

governamentais fossem administradas de acordo com os princípios de administração 

pública tradicional (Kruyen; Genugten, 2020). 

Neste contexto, para Bresser Pereira (2015) surgia a ideia de que os serviços 

públicos na administração indireta deveriam ser descentralizados, mas a primeira 

tentativa de reforma gerencial da administração pública brasileira, somente iria 

acontecer no final dos anos 60, através do Decreto-Lei 200, de 1967, (Bresser- 

Pereira, 2015) a qualidade da administração pública burocrática é a sua segurança e 

efetividade. E assim, como em outros países, o modelo weberiano de burocracia 

(Weber, 1946) se firmou durante o final do século XIX e início do XX e permaneceu 

muito presente até o final da década de 1970 (Aristovnik; Murko; Ravšelj, 2022). 

Na coexistência destas perspectivas, Bergue (2019) aponta diferenças 

conceituais entre gestão de pessoas por competências e na perspectiva tradicional, 

acentuando as mudanças na abordagem das competências e sua adaptabilidade, 

conforme podemos observar no quadro 4 abaixo. 

 

Quadro 4 - Diferenças conceituais entre gestão de pessoas por competências na 
perspectiva tradicional 

Gestão de Pessoas Tradicional Gestão de Pessoas por Competências 

Cargo Pessoa 

Atribuições do cargo Competências das pessoas 

Funcionários públicos são admitidos para 
desempenhar as atribuições de um cargo 

Pessoas detêm e podem perder ou ampliar 
conhecimentos, habilidades e atitudes 
mobilizáveis para a produção de valor público. 

Acentua uma perspectiva estática, rígida, 
reativa, funcional e mecânica. 

Acentua uma perspectiva dinâmica, 
sistêmica, fluida e orgânica. 

Fonte: Adaptado de Bergue (2019, p. 55). 

 

Assim, a coexistência de uma mistura ou equilíbrio entre regimes e 

competências diferentes são realmente benéficas para o desempenho do governo. 

Apresentando vários fatores que têm recebido pouca atenção na literatura, mas são 
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particularmente relevantes na compreensão das diferenças das competências 

relacionadas ao trabalho no contexto do serviço público (Kruyen; Genugten, 2020). 

Acredita-se que a teoria e a prática da administração pública tradicional 

apresentaram falhas que colocaram em dúvida burocracias convencionais. 

Consequentemente, a governança isolada tem se mostrado uma limitação. Alguns 

elementos, como baixa produtividade, inflexibilidade, foram considerados irrelevantes 

para os desafios modernos da sociedade (Aristovnik; Murko; Ravšelj, 2022). Diante 

disso, há uma busca por novos modelos de governança que possam ser adotados 

pelas organizações governamentais. 

De acordo com Kruyen e Genugten (2020), na Administração Pública 

Tradicional competências técnicas e especializadas, assim como uma hierarquia bem 

definida são pontos evidentes. Isso significa que a administração pública valoriza o 

conhecimento técnico e a experiência em áreas específicas, além de enfatizar a 

importância da autoridade e da obediência à hierarquia. Nesse modelo de gestão, a 

tomada de decisões é centralizada. Os funcionários públicos tomam decisões 

autorizadas e racionais com base em sua experiência relacionada ao domínio em 

questão com pouco espaço para a criatividade e a inovação (Kruyen, Genugten, 

2020).  

Ainda segundo os mesmos autores, a Administração Pública Tradicional 

valoriza a expertise e competência técnica, bem como uma hierarquia bem definida e 

procedimentos burocráticos. Os funcionários públicos devem ter conhecimentos 

jurídicos e administrativos, além de habilidades processuais e procedimentais. Eles 

devem ser precisos e atentos aos detalhes, ter um senso de disciplina, lealdade e 

evitar riscos. Também é importante que sejam imparciais e atuem de forma justa, além 

de possuírem habilidades de comunicação para apresentar ideias e persuadir os 

outros. Por fim, os funcionários públicos devem ser autônomos e ter a capacidade de 

controlar e responsabilizar os outros (Kruyen, Genugten, 2020). 

 

2.2.2 Nova gestão pública (New Public Management) 

 

Diante de uma crise da administração burocrática, foi-se preciso instituir a 

administração pública gerencial (Silva, 2017). A implementação da Nova Gestão 

Pública atraiu preocupações e críticas quanto à sua perspectiva de curto prazo, 
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principalmente a redução do orçamento em detrimento dos padrões de qualidade 

(Aristovnik; Murko; Ravšelj, 2022). 

O Brasil então de Estado provedor passa a buscar implementar a visão de 

Estado regulador, e assim criam-se as correntes de privatização, publicização e 

terceirização do serviço público, todas as estratégias do Estado para aumentar sua 

governança e governabilidade, e assim alcançar melhores resultados, o que é o foco 

da Reforma Gerencial do Estado (Nunes Junior, 2018). 

De acordo com Guimarães (2000) no setor público, o desafio que se coloca 

para a Nova Gestão Pública é como transformar estruturas burocráticas, 

hierarquizadas e que tendem a um processo de insulamento em organizações 

flexíveis e empreendedoras. Desse modo, o objetivo geral da reforma administrativa 

foi transitar de uma administração pública burocrática para a gerencial. Esta mudança, 

entretanto, não poderia ser realizada de um dia para o outro (Bresser-Pereira, 2015). 

O país precisava mudar a sua administração pública, para atingir mais 

qualidade. Assim, de acordo com o que considera Kruyen e Genugten (2020) nesse 

modelo de governança, deve-se administrar o governo como uma empresa na busca 

do melhor custo-benefício e o cidadão é visto como cliente. 

Ressalta, Kruyen e Genugten (2020) que a Nova Gestão Pública destaca a 

importância do autoconhecimento, autorreflexão e independência para melhorar a 

gestão pública. Isso significa que os profissionais da administração pública precisam 

desenvolver habilidades para gerenciar a si mesmos e identificar suas próprias 

limitações e pontos fortes. Eles também precisam ser capazes de trabalhar 

independentemente e controlar suas próprias ações, bem como as dos outros. Essas 

habilidades são essenciais para a Nova Gestão Pública, uma vez que essa 

abordagem exige que os profissionais sejam mais eficientes e eficazes na realização 

de suas tarefas e na entrega de serviços públicos de qualidade. 

Segundo Neves Junior (2020) a Nova Gestão Pública, tem como diretrizes, a 

redução da estrutura administrativa do Estado, a desregulamentação, o controle fiscal, 

a privatização de empresas públicas e o uso de técnicas empresariais na gestão 

pública. E assim, à medida que a burocracia tradicional se tornou cada vez mais 

criticada, a governança moderna reconheceu a necessidade de a burocracia pública 

passar a usar técnicas do setor privado e se reorganizar administrativamente 

(Aristovnik; Murko; Ravšelj, 2022). 
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Os funcionários públicos têm a necessidade de melhorar continuamente a 

produtividade. Assim, transformando os aspectos administrativos, durante as décadas 

de 1980 e 1990 que segundo Aristovnik, Murko e Ravšelj (2022) trata-se de uma forma 

de governança do setor público que toma métodos empresariais/gerenciais do setor 

privado. 

 

2.2.3 Nova governança pública (New Public Governance) 

 

Ao referir-se às diferenças na implementação da flexibilidade da gestão, 

Osborne (2018) propõe um modelo desenvolvido para atender às necessidades da 

administração pública contemporânea, incorporando os mais recentes modelos de 

governança pública que orientam o Estado a tornar-se mais efetivo e manter o foco 

nos resultados do atendimento às demandas dos cidadãos em uma sociedade plural 

e pluralista. Essa abordagem é vista como uma resposta às crescentes demandas  da 

ação governamental, exigindo uma estrutura normativa, organizacional e de pessoal 

mais moderna e flexível (Neves Pereira et al., 2017; Vieira; Castro Junior, 2022). 

Vivemos em uma sociedade que possui múltiplas perspectivas, valores e 

interesses. Uma sociedade plural onde há diversidade de opiniões, culturas e visões 

de mundo. Já a noção de pluralismo refere-se ao reconhecimento e respeito por essa 

diversidade, buscando estabelecer diálogos e construir soluções que levem em conta 

as diferentes perspectivas presentes na sociedade. No contexto da governança 

pública, essa perspectiva pode ser importante para garantir a participação cidadã e a 

tomada de decisões mais justas e equitativas (Ferlie et al., 2005; Ferreira; Gomes, 

2019) 

Para Peci, Pieranti e Rodrigues (2008) a Nova Governança Pública é um 

desafio tanto conceitual quanto prático para a administração pública no Brasil. Para 

eles, é necessário mudar a cultura organizacional, aumentar a participação social e 

promover a cooperação entre os diversos atores envolvidos na resolução de 

problemas públicos.  

Os autores criticam a adoção de princípios da Nova Gestão Pública, que não 

consideram a complexidade e diversidade do contexto brasileiro e criam dicotomias 

entre política e administração, formulação e implementação de políticas públicas, 
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autonomia e dependência, cidadão e cliente, transparência e eficiência (Peci; Pieranti; 

Rodrigues, 2008).  

Em vez disso, os autores sugerem a criação de modelos próprios de 

governança, baseados em diagnósticos locais e boas práticas internacionais, que 

valorizem a diversidade, complexidade, demanda e participação da sociedade civil, 

redes e parcerias entre setores e níveis de governo, tecnologias e dados abertos, bem 

como o conhecimento e experiência dos servidores públicos (Peci; Pieranti; 

Rodrigues, 2008). 

A autora defende uma abordagem da Nova Governança Pública adaptada ao 

contexto brasileiro, que valorize a participação social, a colaboração entre os atores, 

a diversidade, a transparência e a eficiência na gestão pública. Isso envolve a 

construção de modelos próprios, baseados em diagnósticos locais e boas práticas 

internacionais, e a utilização de recursos tecnológicos e conhecimentos dos 

servidores públicos (Peci; Pieranti; Rodrigues, 2008). 

Os estudos teóricos que se dedicam a delinear a evolução da Administração 

Pública ao longo do tempo possibilitam o entendimento dessas mudanças e como se 

deu o surgimento de cada modelo de gestão. Nesse sentido, Barreto (2017) buscando 

revisar os modelos de governança da administração pública, considera a necessidade 

de maior democratização, além de apresentar as características da Nova Governança 

Pública. 

Para Silva e Vicentin (2018), a governança pública se baseia em três ideias 

centrais, primeiro na capacidade do Estado de execução de políticas públicas, depois 

na reformulação das relações entre Estado e sociedade, e por fim estrutura e gestão 

considerando as interações entre o Estado e os atores sociais. E assim, conclui que 

a gestão pública visa aumentar a capacidade de o Estado executar políticas públicas. 

A Nova Governança Pública enfatiza a importância de uma orientação aos 

atores externos à administração, sendo necessário que o governo esteja bem 

conectado com estes atores para aprimorar seu desempenho (Kruyen; Genugten, 

2020). Esse enfoque é essencial, pois, segundo esse modelo de governança, em um 

mundo plural, com interesses conflitantes onde a autoridade precisa ser conquistada 

e mantida.  

Os princípios da Nova Governança Pública se concentram na colaboração 

público-privada, na participação das partes interessadas, na coordenação, na melhor 
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prestação de serviços, na orientação para resultados e nos padrões de prestação de 

contas (Osborne, 2018). Este autor ainda define como um modelo no qual vários 

atores interdependentes prestam serviços públicos e vários processos informam o 

sistema de formulação de políticas.  

Pollitt e Bouckaert (2011) destacaram uma questão importante sobre a Nova 

Governança Pública ser um modelo abrangente e abstrato, muito geral e fornecendo 

pouca explicação. Assim,  adotar um modelo orientado para o alcance de resultados 

que não se limite apenas à modernização da gestão e da estrutura organizacional, 

normativa e de pessoal. Nessa perspectiva, é importante alinhar as competências dos 

funcionários públicos com o modelo de governança para alcançar os resultados 

desejados. Isso implica em identificar e utilizar as competências dos funcionários 

públicos ao modelo existente para maximizar o desempenho e alcançar os objetivos 

propostos (Aristovnik; Murko; Ravšelj, 2022). 

 

2.3  Competências e Modelos de Governança Pública 

 

A descrição de uma competência exprime o comportamento esperado do 

indivíduo, indicando o que ele deve ser capaz de fazer durante o trabalho (Carbone, 

2009; Dingelstad; Borst; Meijer, 2022). Assim, segundo Dutra et al., (2019) as 

organizações possuem um conjunto de competências que lhe são próprias e 

caracterizam seu patrimônio de conhecimentos, por outro lado, as pessoas são 

detentoras de um conjunto de competências que podem ou não ser aproveitadas pela 

organização e assim pode se verificar um processo contínuo de troca de 

competências (Dutra et al., 2019; Costa; Alves Filho, 2021). 

O processo que ocorre na relação das competências e os modelos de 

governança na administração pública se mostra fundamental para pensar e promover 

ações que beneficiem mutuamente as partes envolvidas, ou seja, funcionários 

públicos, órgãos públicos e sociedade. Nesse sentido, este processo tem dimensões 

que se apresentam relevantes e parecem se interconectar. 

Para Neves Junior (2020) no Brasil, a partir de meados do século XX ocorreu 

uma evolução dos serviços judiciários, em razão dos modelos de governança da 

Administração pública tanto pelas exigências da população quanto pelos novos ideais 

republicanos. Assim, o papel das competências passa a atender, simultaneamente, 
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valor agregado para a organização e valor social para as pessoas, incrementando o 

processo de gestão de pessoas (Marins, 2021). 

De acordo com Aristovnik, Murko e Ravsej (2022), o desenvolvimento da 

governança no setor público é baseado em três pilares principais. O primeiro é a 

administração pública tradicional, também conhecida como administração pública 

weberiana. O segundo é o modelo gerencial, ou Nova Governança Pública, que 

enfatiza as relações na gestão pública. O terceiro pilar é a Nova Gestão Pública, que 

prioriza a participação cidadã e a transparência na tomada de decisões. Enfim, esses 

três pilares representam abordagens diferentes para a governança no setor público, 

com ênfase em diferentes aspectos da gestão pública que influenciam nas 

competências dos funcionários públicos (Kruyen; Genugten, 2020). 

Ao vincular as competências ao modelo de governança, segundo Kruyen e 

Genugten (2020), algumas competências funcionam em conjunto, enquanto outra tem 

conflito de interesses, mas não se sabe em que grau os funcionários experimentam a 

interação destas competências na prática (Akutsu; Guimarães, 2015). Assim, essas 

competências podem ser vinculadas a três principais modelos de governança da 

administração pública (administração pública tradicional, nova gestão pública e nova 

governança), ou pode-se deduzir que, as práticas atuais já não correspondem a 

qualquer modelo do passado nem se encontram ainda integradas e unificadas em um 

novo modelo de governança (Bilhim, 2017). 

A associação das competências a modelos de governança da administração 

pública é uma dinâmica importante, pois permite identificar quais competências estão 

vinculadas a cada modelo e fornecer evidências de que essa classificação é 

significativa na prática. É fundamental refletir sobre essas competências em cada 

modelo de governança para compreender como elas podem ser desenvolvidas e 

gerenciadas de forma eficaz (Bilhim, 2017; Dingelstad; Borst; Meijer, 2022). 

Essa é a nova dinâmica das práticas organizacionais, como novas buscas por 

nos serviços públicos, novas formas de planos estratégicos, avanços tecnológicos, 

novos requisitos legais de desenvolvimento. Esse processo, relacionado às 

organizações públicas no mundo moderno, faz com que estas busquem novas 

mudanças no complexo contexto das relações entre funcionário público e sociedade, 

exigindo constantes mudanças nas estruturas organizacionais( Dingelstad; Borst; 

Meijer, 2022). 
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Mas é preciso entender que o grande desafio que surge com o novo 

entendimento é de romper com as dicotomias, pensar as competências dos 

funcionários públicos diante dos modelos de governança da administração pública 

brasileira. É ilusório pensar que primeiro se refaz o pacto Estado-sociedade, para 

depois pensar no operacional. O modelo emergente demanda abordagens 

integradoras e autossustentáveis (Andion, 2012; Dingelstad; Borst; Meijer, 2022). 

Pode-se entender a relação entre as competências dos servidores públicos e 

as diferentes abordagens na administração pública. Na Administração Pública 

Tradicional, as competências dos servidores públicos se concentram em 

conhecimentos jurídicos e habilidades administrativas, bem como no cumprimento de 

procedimentos legais e burocráticos. A ênfase é na precisão e atenção aos detalhes, 

além de serem leais e disciplinados, evitando riscos e sensíveis à política, 

administração e burocracia. 

Na Nova Gestão Pública (NPM), as competências dos servidores públicos 

incluem habilidades de gestão de projetos, riscos e programas, além de serem 

orientados para resultados eficientes e com habilidades de gerenciamento de tempo. 

Eles também são táticos e estratégicos, com foco em clientes (Kruyen; Genugten, 

2020). 

Na Nova Governança Pública (NPG), as competências dos servidores públicos 

mudam novamente, enfatizando a colaboração, e cocriação, e a capacidade de 

conexão com outras pessoas. Eles devem ser capazes de colaborar e se conectar 

com pessoas de diferentes setores e partes interessadas, trabalhando em conjunto 

para resolver problemas complexos (Kruyen; Genugten, 2020). 

As habilidades de julgamento e análise também são importantes na Nova 

Governança Pública. Os servidores públicos precisam de uma combinação de 

habilidades técnicas e interpessoais para se desenvolverem em suas funções. Essas 

habilidades incluem competências cognitivas, integridade, criatividade, capacidade de 

comunicação e persuasão, liderança, autodesenvolvimento, além de serem capazes 

de realizar tarefas e obter resultados. É importante que as organizações públicas 

identifiquem as competências necessárias para as funções e forneçam o treinamento 

e o desenvolvimento necessários para que os servidores públicos atinjam essas 

habilidades (Kruyen; Genugten, 2020). 
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Como diferentes modelos de governança da administração pública implicam 

diferentes tipos de competências, acredita-se que as organizações precisam 

identificar as capacidades que consideram seus principais ativos (Kruyen; Genugten, 

2017) é possível agregar, desenvolver, remanejar, manter e monitorar pessoas de 

acordo com suas competências (Brandão, 2009; Carbone, 2015). Neste sentido, as 

organizações precisam considerar a gestão de pessoas na administração pública para 

estimular as competências e maximizar o desempenho (Kruyen; Genugten, 2020). 

A questão surge se os funcionários públicos listam predominantemente 

competências relacionadas à Nova Governança Pública ou misturam competências 

de diferentes modelos de governança da administração pública, sugerindo uma 

camada de perspectivas a serem consideradas por grau de observância (Kruyen; 

Genugten, 2020). A gestão de pessoas na administração pública deve considerar que 

os funcionários públicos são capazes de lidar com as ambiguidades e incertezas, bem 

como ao negociar e mediar conflitos (Kruyen; Genugten, 2020). 

Apesar das organizações governamentais usarem várias ferramentas de 

gestão de pessoas na administração pública com o objetivo de gerenciar as 

competências dos funcionários públicos, é essencial a inclusão dos procedimentos de 

recrutamento e seleção, trajetórias de desenvolvimento de carreira e sistemas de 

gestão de competências (Bergue, 2019; Kruyen; Genugten, 2020). 

As interconexões entre o como fazer e os modelos de governança da 

administração pública (administração pública tradicional, nova gestão pública e nova 

governança), podem indicar que as práticas atuais já não correspondem a qualquer 

modelo do passado nem se encontram ainda integradas e unificadas em um novo 

modelo (Bilhim, 2017), conforme quadro 5: 

 

Quadro 5 - Categorias de competências 

Administração Pública          
Tradicional 

Nova Gestão Pública Nova Governança Pública 

Expertise, competente 

Orientado a resultados 
 (foco no resultado), 

eficiente, concentrado, 
time- management 

Colaborar, fazer networking, conectar 
pessoas, cocriação, outward-orientation (foco 

no cliente, mercado e futuro) 
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Conhecimentos e 
habilidades jurídicas, 

habilidades 
administrativas, 

processualista, legalista 

Habilidades de 
gerenciamento de projetos, 

riscos e programas, to 
work project-based 

(desenvolver projetos 
específicos) 

“habilidades sociais”, 
 “habilidades comunicativas”, 
“orientado para as pessoas”  

(prioridade) 

 Preciso, atenção aos 
detalhes, consciencioso. 

Tático, estratégico, 
Habilidade de negociar e 

comerciar, 
Comissionamento. 

Habilidades em processos de negociações de 
arbitragem, 

Ponderar interesses, superar interesse próprio, 
Gerenciar expectativas, improvisação, 

Facilitador, 
flexível, tático, estratégico, 
Lidar com a diversidade, 

Consultoria. 

Independência 
Ter controle, 

Responsabilizar alguém. 

Visionar, 
convencer, 

excitar, 
Impulsionar, 

Organizar compromissos. 

Sensível à política, 
administração, 
e burocracia, 

disciplina, lealdade, 
docilidade, 

evitar riscos. 

Atendimento ao cliente 
habilidades comunicativas 

ouvir, 
transparência 

Ouvir, 
sensível (ao meio ambiente, política, gestão, 

administração, sociedade, social), 
empático, engajado, 

entendimento do meio ambiente, interessado, 
diplomático, acessível, 

alta sensibilidade, paciente, respeitar os 
outros. 

  Flexibilidade Criatividade 

Fonte: Adaptado de Van der Steen, Van Twist e Bressers (2018, p. 8); Kruyen e Genugten (2020, p. 
126-128); Aristovnik e Ravšelj (2022, p. 37). 

 

O quadro 5 apresenta diferentes habilidades e competências que são 

relevantes para os diferentes modelos de governança no setor público. O primeiro 

modelo listado é a Administração Pública Tradicional, seguido da Nova Gestão 

Pública e da Nova Governança Pública. Não se sabe em que grau os funcionários 

experimentam a interação destas competências na prática. Nesta expectativa a 

administração pública terá subsídios para melhor prestação do serviço à sociedade 

(Akutsu; Guimarães, 2015). 

Assim, no quadro 5, as competências listadas podem ser analisadas à luz 

desses modelos. Por exemplo, a competência de expertise está relacionada à 

Administração Pública Tradicional, enquanto a competência de gestão de riscos e 
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projetos está relacionada à Nova Gestão Pública. Já a competência de colaboração e 

conexão de pessoas está relacionada à Nova Governança Pública. Além disso, é 

importante destacar que algumas competências, como integridade e liderança, são 

relevantes para todos os modelos de governança. 

Neste sentido, é necessário que os funcionários públicos possuam 

competências que se adequem aos diferentes modelos de governança adotados pelo 

Estado. Isso permitirá que eles atuem de forma mais eficiente, eficaz e inovadora, 

contribuindo para a melhoria dos serviços públicos oferecidos à sociedade (Van Der 

Steen; Van Twist, 2018). 

O quadro 5, permite observar que pode ocorrer a combinação de mais de um 

dos modelos de governança da administração pública que podem ser identificados 

pelas competências. Essa combinação pode ser útil para entender as tendências na 

adoção de diferentes competências em diferentes organizações ou países diante dos 

modelos de governança da administração pública. 

Os funcionários públicos precisam de uma combinação de habilidades técnicas 

e interpessoais para ser bem-sucedido em suas funções. Essas habilidades incluem 

competências cognitivas, integridade, criatividade, capacidade de comunicação e 

persuasão, liderança, autodesenvolvimento, além de serem capazes de realizar 

tarefas e obter resultados. É importante que as organizações públicas identifiquem as 

competências de acordo com cada modelo de governança e forneçam o treinamento 

e o desenvolvimento necessários aos funcionários públicos para que atinjam 

habilidades necessárias (Kruyen; Genugten, 2020). 

No entanto, conforme considera Peci, Pieranti e Rodrigues (2008), a Nova 

Governança Pública é um desafio conceitual e prático para a gestão pública no Brasil, 

que requer uma mudança na cultura organizacional, na participação social e na 

cooperação entre os diferentes atores envolvidos na solução dos problemas públicos. 

Ela critica a prevalência de princípios baseados na Nova Governança Pública, que 

não levam em conta a complexidade e a diversidade do contexto brasileiro. Ela propõe 

a construção de modelos próprios de governança, baseados em diagnósticos locais e 

em boas práticas internacionais (Peci; Pieranti; Rodrigues, 2008). 

Na demanda por meritocracia nas organizações brasileiras e os discursos que 

se estruturam em torno de sua implementação. Ela baseia sua análise no que chama 

de “meritocracia institucional”, que é o princípio consagrado nas organizações 
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modernas de que a admissão, mobilidade e ascensão profissional das pessoas devem 

ser pautadas pelo seu desempenho na realização das tarefas que lhes foram alocadas 

nas organizações (Barbosa, 2014). 

Conforme Kruyen e Genugten (2020), pode-se lançar luz sobre a literatura de 

recursos humanos e, ao fazê-lo, contribui para uma perspectiva contextualizada nas 

organizações governamentais. E assim, estimular tomada de decisões mais bem 

informadas sobre as competências dos funcionários públicos para melhor lidar com 

os desafios do nosso tempo (Kruyen; Genugten, 2020). 

Então, podem-se vincular competências a modelos de governança da 

administração pública, e assim, evidenciar que a classificação é significativa. Inferir 

perspectivas, que proporcionarão conhecimentos necessários ao desenvolvimento de 

habilidades mais específicas e necessárias ao aprimoramento das relações que 

envolvem os serviços públicos (Santos; Souza, 2019). Mas não podem ser ligadas 

predominantemente a apenas um destes modelos de governança ou a todos os 

modelos da administração pública.  
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Esta pesquisa define-se como exploratória e descritiva, mediante a coleta de 

dados que serão interpretados por meio da análise de conteúdo e de auxílio do Atlas 

Ti 23.0. A seguir serão descritos a metodologia da presente pesquisa, a abordagem, 

o tipo de pesquisa, a forma de coleta, o tratamento e a análise dos dados. Também 

são apresentados no final do capítulo os resultados do grupo focal. 

 

3.1 Abordagem da Pesquisa 

 

Para esta pesquisa, aborda-se o conceito de competências em que elas podem 

ser compreendidas a partir de cada modelo de governança de administração pública, 

pois implicam diferentes tipos de competências (Kruyen; Genugten, 2020). Trazendo 

em seu conceito, de forma ampla, habilidades relacionadas ao trabalho e atitudes que 

os funcionários públicos precisam aplicar para desempenhar seu trabalho agregando 

valor à organização (Dutra et al., 2019; Kruyen; Genugten, 2020). 

A escolha da abordagem de pesquisa teve o propósito de definir a maneira pela 

qual se investiga como se configuram as competências dos funcionários públicos do 

poder judiciário em relação à pergunta central. De forma geral, essa escolha implica 

em determinar o método, a estratégia e os procedimentos que serão adotados para 

coletar, analisar e interpretar os dados a fim de responder à questão de pesquisa. 

 A abordagem de pesquisa desempenha um papel fundamental na 

determinação do escopo, da profundidade e do enfoque da investigação, 

influenciando diretamente a qualidade e a relevância dos resultados obtidos. Portanto, 

a decisão sobre a abordagem a ser adotada deve ser pautada nas características 

específicas do problema de pesquisa e nos objetivos da investigação.  

A pesquisa qualitativa demonstra maior adequação em determinadas 

circunstâncias, especialmente quando o objetivo consiste em adquirir conhecimento 

ou compreensão de processos vivenciados por indivíduos, seus contextos, 

pensamentos mais profundos e comportamentos que influenciam suas respostas 

(Creswell, 2014). Em última análise, a abordagem escolhida moldará a estrutura 

metodológica da pesquisa, determinando como as competências dos servidores 

públicos do poder judiciário serão analisadas e compreendidas. 
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3.2 Tipo de pesquisa e procedimentos de coleta de dados 

 

A pesquisa em análise é classificada como exploratória, de caráter descritivo, 

a qual foi executada em duas etapas. De acordo com a definição de Gil (2019), sendo 

uma abordagem frequentemente adotada nas Ciências Sociais. Esta etapa 

correspondeu à pesquisa exploratória de natureza qualitativa, a qual, segundo 

Creswell (2014), permite explorar, a partir do ponto de vista dos participantes, os 

significados das situações vivenciadas para compreender o fenômeno estudado 

(Creswell, 2014). 

Dessa forma, ao empregar a abordagem qualitativa, tornou-se viável a 

delineação do panorama relativo à configuração das competências dos servidores 

públicos pertencentes ao poder judiciário. Além disso, foi possível destacar, por meio 

dos formulários distribuídos via plataforma Google Forms aos participantes, os fatores 

que, no contexto das interações, desempenham um papel significativo na identificação 

e reconhecimento destas competências. 

A apresentação da sistematização desempenha uma função complementar ao 

exame da metodologia, uma vez que ela fornece uma representação visual da 

organização da pesquisa, ao mesmo tempo em que delineia os procedimentos 

operacionais empregados para a obtenção dos resultados almejados. As seções 

subsequentes abordarão os aspectos relacionados aos participantes, as técnicas 

adotadas para a coleta e o subsequente tratamento dos dados. 

Kruyen e Genugten (2020) destacam que os modelos de governança da 

administração pública devem ser vistos como um conjunto de práticas mais amplas, 

que não se limitam apenas às práticas de recursos humanos, mas que envolvem 

aspectos como estratégia empresarial, inovação, tecnologia, sustentabilidade, entre 

outros. Em outras palavras, o modelo de governança deve levar em consideração 

tanto os aspectos internos, quanto externos da organização. 

Com o propósito de visualizar e destacar as fases percorridas no âmbito desta 

pesquisa, a figura 2 foi desenvolvida para apresentar de forma sistematizada os 

procedimentos metodológicos empregados a fim de alcançar os resultados 

pretendidos. Esta metodologia foi adotada para garantir uma análise rigorosa e uma 

interpretação precisa das competências à luz dos modelos de governança 
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estabelecidos. 

Figura 2 - Procedimentos e coleta de dados 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 

 

3.2.1 Procedimentos e Coleta de Dados 

 

Como forma de apresentar de maneira mais concisa o processo descrito nesta 

seção, a figura 3 foi elaborada. Nessa representação, são abrangidos todos os passos 
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públicos do Tribunal 
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Análise das Informações coletadas
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Os dados foram analisados 
através do software ATLAS. 
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seguidos, desde a definição dos participantes da pesquisa até o tratamento e a devida 

análise das informações coletadas. 

 
Figura 3 - Etapas da coleta de dados 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 

 

O processo de coleta de dados na pesquisa é fundamental para obter 

informações relevantes para o estudo em questão. Para coletar os dados, foram 

utilizados formulários google forms enviados por meio eletrônico. Conforme Creswell 

(2014) cada vez mais o pesquisador tem mais opções quanto à coleta de dados, tais 

como mensagens de e-mail e coleta de dados on-line. 

Para a apreensão do que está dito nos textos transcritos, foi necessária a 

análise semântica, com foco nos elementos agrupados nos grupos de códigos e 

categorias geradas, à luz das competências dos funcionários públicos. Foram 

desenvolvidas três etapas da análise de conteúdo, análise prévia, exploração e 

tratamento (Bardin, 2016) com o suporte do software, de forma que o trabalho manual 

pode ser reduzido substancialmente e o tempo gasto com a codificação que deve 

permitir melhores análises, propiciando a análise de diversos tipos de dados e assim, 

garantindo o cumprimento dos objetivos (Gil; Dos Reis Neto, 2020).  

A interligação entre a fundamentação teórica e o delineamento do roteiro de 

investigação pode ser observado na matriz de base teórica, onde busca-se a revisão 
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da literatura com a abordagem investigativa delineada no roteiro de perguntas. 

promove-se uma estruturação epistemológica, que se traduz em uma análise do 

fenômeno. Utilizaremos como base o modelo de roteiro de pesquisa semiestruturado 

de Kruyen e Genugten (2020). 

Foi solicitado aos respondentes sequencialmente que revisem as 

competências relacionadas ao trabalho; competências que eles considerem que 

precisavam desenvolver ainda mais para realizar melhor em seu trabalho atual; e 

competências que julgassem necessárias desenvolver para ser ainda bem-sucedidos 

em seu trabalho atual em cerca de cinco anos. 

Pretendeu-se a análise em duas etapas, a primeira corresponde a um processo 

de leitura integral das mensagens transcritas e A análise foi realizada em duas etapas 

distintas. Na primeira etapa, todas as mensagens transcritas foram lidas 

integralmente. Em seguida, as informações foram sistematizadas em unidades 

temáticas, e os segmentos relevantes foram codificados para facilitar a análise 

posterior. Conforme, Santos (2012), uma subsequente sistematização em unidades 

temáticas, codificação de segmentos.  

Na etapa seguinte de análise dos dados, empregou-se o software Atlas Ti 23.0 

com o propósito de conferir maior consistência aos dados coletados, em conformidade 

com o modelo teórico previamente estabelecido. Este software proporciona 

ferramentas específicas para organizar, codificar e analisar os dados, permitindo uma 

abordagem mais sistemática e eficiente na interpretação dos resultados de acordo 

com os parâmetros teóricos adotados. 

 

3.2.2 Validação do Instrumento de Coleta de Dados 

 

O projeto de qualificação foi lido pelos Professores Doutores: Prof. Dr. Luís 

Paulo Bresciani (Universidade Municipal de São Caetano do Sul); Prof. Dr. Eduardo 

de Camargo Oliva (Universidade Municipal de São Caetano do Sul); Prof. Dr. Hironodu 

Sano (Universidade Federal do Rio Grande do Norte) Prof. Dr. Eduardo de Lima 

Caldas (Universidade de São Paulo) que fizeram vários comentários positivos sobre 

a relevância do projeto. Deram sugestões de caminhos a serem considerados quanto 

a semântica de algumas palavras. que no trabalho de campo empírico você tem que 
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ter muito claro sobre o que você tem que fazer, “A pesquisa tem uma boa abordagem, 

é inovadora e coerente”.  

A pesquisa tem como objetivo investigar a importância de competências no 

setor público, por meio dos resultados de uma pesquisa realizada com funcionários 

públicos. Para isto considera-se uma Survey de Experiência como Pesquisa 

Qualitativa Básica em Administração (Gil; Dos Reis Neto, 2020) pois utiliza a técnica 

de survey de experiência para coletar dados quantitativos e, ao mesmo tempo, busca 

explorar e entender as percepções e experiências dos participantes através de 

métodos qualitativos em Administração, para sugerir hipóteses de pesquisa e para 

aprimorar os procedimentos a serem adotados em pesquisas futuras (Gil; Dos Reis 

Neto, 2020). 

 

3.3 Participantes da Pesquisa 

 

A administração pública judiciária é um conjunto de órgãos que integram o 

poder Judiciário que além de possuírem jurisdição, exercem atividades 

administrativas, ou seja, tarefas de gestão em alguns dos planos (macro, meso ou 

micro) (Neves Junior, 2020). A organização do Poder Judiciário está baseada na 

divisão da competência entre os vários órgãos que o integram nos ramos estadual e 

federal. À Justiça Estadual cabe o julgamento das ações não compreendidas na 

competência da Justiça federal, comum ou especializada. A Justiça Federal é formada 

pelos tribunais regionais federais e juízes federais (Brasil, 1988). Assim, recorre-se à 

Constituição Federal para compreendermos a estrutura do Poder Judiciário brasileiro. 

Na Constituição brasileira (Brasil, 1988) o Art. 92 define os órgãos do Poder 

Judiciário como sendo: 1 - o Supremo Tribunal Federal; 1-A o Conselho Nacional de 

Justiça; I- o Superior Tribunal de Justiça; II- o Tribunal Superior do Trabalho; III os 

Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais; IV os Tribunais e Juízes do Trabalho; 

V- os Tribunais e Juízes Eleitorais. VI - Os Tribunais e Juízes Militares; VII - os 

Tribunais e Juízes dos Estados e do Distrito Federal e Territórios (Brasil, 1988). 

Neste contexto, a escolha da amostra adotou uma abordagem não 

probabilística, conhecida como amostragem intencional ou por conveniência. Em 

geral, essa abordagem envolve a utilização de técnicas de amostragem do tipo "Bola 

de Neve" e grupos focais. 
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Os formulários foram distribuídos proporcionalmente a todos os servidores em 

cada categoria, o que significa que deveria ser  representativa as diferentes categorias 

de servidores envolvidos no estudo conforme quadro 6. 

 

Quadro 6 - Porcentagem da amostra por categoria de servidores 
Cargo  Porcentagem 

Analistas judiciários 20% 

Técnicos judiciários 25% 

Assessores jurídicos 15% 

Oficiais de justiça  25% 

Magistrados 15% 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 

 

Os Tribunais de Justiça Estaduais são responsáveis pela implementação das 

políticas públicas estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) para 

aprimorar a qualidade da Justiça, além de garantir que os princípios constitucionais e 

legais que regem a atuação do Judiciário sejam respeitados. Os Tribunais de Justiça 

Estaduais são fundamentais para a manutenção do Estado Democrático de Direito no 

país, ao garantir a aplicação da lei e a proteção dos direitos dos cidadãos, contribuindo 

para o fortalecimento das instituições democráticas e para o desenvolvimento social 

e econômico da região (Brasil, 2022). 

 

3.3.1 Instrumentos e Materiais de Pesquisa 

 

O estudo adotou uma abordagem exploratória e, para facilitar a resposta devido 

à variedade de competências possíveis, optou por empregar uma ferramenta de 

pesquisa com perguntas fechadas e abertas programada no Google forms. 

Especificamente, o instrumento de pesquisa consistiu em oito perguntas consecutivas. 

Na primeira tela de cada bloco de questões, para traçar o perfil do respondente. Nas 

três primeiras, solicitou-se aos respondentes que identificassem sua idade, sexo e 

tempo em que desempenha serviços públicos. 

Com o intuito de revisarem suas competências profissionais, foi solicitado que 

os participantes avaliassem: as competências já relacionadas ao trabalho, aquelas 

que sentiam necessidade de desenvolver ainda mais para melhorar o desempenho 

em seu trabalho atual, e as competências que percebiam como essenciais para o 

sucesso em seu trabalho atual nos próximos cinco anos. Na sequência, no caput da 
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seção 3 do questionário, foi indicado os conceitos de competências conforme figura 

4. 

 

Figura 4 - Primeira Tela do Questionário Utilizado 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 

 

Em seguida, na segunda tela de cada bloco de questões (Seção 3 – Anexo D), 

apresentamos seis competências consideradas prototípicas das três filosofias de 

governança (AF tradicional, NPM e NPG) que precisavam ser avaliadas pelos 

respondentes.  

 

Figura 5 - Segunda tela do Questionário Utilizado 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 
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Na primeira tela de cada bloco de questões, apresentamos seis competências 

consideradas prototípicas dos três modelos de governança, Conforme Kruyen e 

Genugten (2020) que precisavam ser avaliadas pelos respondentes.  

Na segunda questão da seção 3, implementamos um conjunto de perguntas 

que permitiu aos participantes avaliar suas competências. Na mesma seção, na 

questão 3, organizamos a pesquisa de modo que as competências adicionadas pelos 

respondentes fossem automaticamente incluídas nos blocos subsequentes. Por 

exemplo, se um participante listou "responsável" como uma competência que possuía 

na primeira pergunta da segunda seção, ele foi questionado nas questões 3 e 4 sobre 

o grau em que acreditava que precisava desenvolver essa competência para ser bem-

sucedido em seu trabalho atual daqui a aproximadamente cinco anos. 

Em cada um dos três grupos de perguntas, em ambas as seções do 

questionário, solicitamos que os respondentes avaliassem suas competências 

atribuindo uma pontuação em uma escala de sete pontos, que abrangia desde "muito 

abaixo da média" até "muito acima da média". No entanto, é importante destacar que 

a análise inicial dos dados revelou que os respondentes raramente utilizaram as 

opções de pontuação negativa na escala de resposta, conforme figura 6: 

 
Figura 6 - Terceira tela do Questionário Utilizado 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 

 

Adicionalmente, devido à diversidade de competências fornecidas pelos 

respondentes, optamos por não realizar uma análise individual dos padrões de 



57 

 

classificação (Kruyen; Genugten, 2020) de cada respondente. Em vez disso, nossa 

abordagem concentrou-se em explorar possíveis tendências e padrões no que diz 

respeito aos tipos de competências adicionadas, considerando a amostra como um 

todo. 

Conforme Silva Júnior e Leão (2018) Para a pesquisa a ser desenvolvida, deve-

se considerar o software Atlas Ti 23.0 como um recurso propício para o 

desenvolvimento de todas as etapas da Análise de Conteúdo (Bardin, 2016), pois 

esperamos facilitar o trabalho de análise contribuindo para o estabelecimento de 

relações que culminaram no tratamento e inferência dos resultados. Contudo, o 

software não fez tudo sozinho, mas pode aperfeiçoar o trabalho auxiliando nas 

correlações e análises, a partir da correlação com o referencial teórico e os dados. 

 

3.3.2 Pré-teste do Instrumento de Pesquisa 

 

O pré-teste ocorreu em julho de 2023 e seguiu um protocolo padronizado, que 

incluiu um primeiro contato telefônico para convidar os participantes e agendar a 

aplicação dos instrumentos, realizada por meio do Google Forms. Uma vez obtido o 

consentimento, os instrumentos foram aplicados com dois Gerentes de Fórum, dez 

servidores da comarca de Cajazeiras/PB, sendo seis Oficiais de Justiça e quatro 

Técnicos judiciários.  

Além disso, os instrumentos foram aplicados a um mestre em Administração 

Pública da Universidade Federal de Campina Grande (UFCG), Paraíba, e a um 

doutorando em Administração da Universidade Municipal de São Caetano do Sul 

(USCS), São Paulo, ambos envolvidos com a Administração Pública, mas que não 

faziam parte do escopo deste estudo.  

Durante a aplicação, foram analisados aspectos como o conteúdo das 

questões, as implicações das perguntas com os procedimentos de tabulação e análise 

dos dados, a facilidade de preenchimento e o tempo necessário para as respostas. 

O pré-teste dos instrumentos de pesquisa foi conduzido com o objetivo de 

garantir a adequação da linguagem, do formato e outros atributos aos requisitos do 

público-alvo, visando prevenir possíveis dificuldades em sua aplicação, conforme 

preconizado por Gil (2019). Nesta etapa, o formulário  foi submetido a uma avaliação, 

sendo inicialmente administrado a um gestor do Fórum de Cajazeiras, Paraíba, com 
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experiência no campo da Gestão e conhecimento acerca da dinâmica da gestão de 

pessoas no Tribunal de Justiça. Dessa forma, foi identificada a necessidade de reduzir 

o número de perguntas para aumentar a eficiência, observar as reações dos 

respondentes a cada pergunta e analisar como uma pergunta e sua sequência afetam 

outras questões. 

Os formulários foram diretamente aplicados aos respondentes em duas etapas, 

uma de pré-teste, e outra para validar a pesquisa, apresentado o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido para a concordância em participar da pesquisa, 

devidamente aprovado pelo Comitê de Ética de Pesquisa (CEP/USCS). Isso significou 

obter a aprovação da universidade e do comitê responsável pela avaliação (Creswell, 

2014). 

A pesquisa, teve o Parecer Consubstanciado do Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP) e CAAE 70498723.6.0000.5510, vinculada à Universidade Municipal de São 

Caetano do Sul e financiada por recursos próprios, sobre as competências dos 

servidores do Poder Judiciário. O parecer, identificado pelo número 6.173.733, 

proporcionou uma avaliação crítica e fundamentada sobre a ética e a viabilidade do 

projeto, contribuindo para garantir a integridade e conformidade com princípios éticos 

na condução da pesquisa. 

Autorizada a pesquisa pelo Tribunal de Justiça da Paraíba, foi possível conduzir 

uma investigação sobre as competências dos funcionários públicos no contexto do 

poder judiciário brasileiro. A obtenção dessa autorização não apenas legitimou o 

estudo, mas também ressaltou a importância da colaboração e apoio da instituição 

judiciária na busca por um entendimento das competências para o efetivo 

funcionamento do serviço público judiciário. 

As sugestões apresentadas pelos participantes foram incorporadas, a fim de 

prevenir potenciais desafios durante a aplicação dos instrumentos. O pré-teste 

permitiu cumprir as orientações de Gil (2019) relacionadas à validação e teste dos 

instrumentos de pesquisa. 

De acordo com Gil (2019) O processo de desenvolvimento do instrumento para 

a técnica de levantamento (survey) envolve a etapa de  elaboração e a subsequente 

validação de instrumentos, sejam por adaptação cultural ou direcionamento a um 

público específico. Assim, seguiram-se as fases de elaboração, revisão e síntese das 

sentenças utilizando o instrumento original como referência. Após essa etapa, 
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procedeu-se à avaliação semântica do instrumento por meio de pré-teste. A terceira 

fase consistiu na aplicação do instrumento de coleta de dados, seguida pela análise 

dos resultados obtidos. Essa fase envolveu a administração do instrumento aos 

participantes da pesquisa e, posteriormente, a avaliação e interpretação dos dados 

coletados. seguida pela análise (Dantas, 2007; Pelegrino, 2009; Pasquali, 2010). 

 

3.4 Tratamento dos Dados e Análise  

 

Os objetivos específicos desta pesquisa, compartilham a mesma forma de 

coleta de dados, são abordados de maneira similar em suas análises. Para atender 

aos objetivos, os dados coletados foram exportados e analisados com o suporte do 

software Atlas Ti 23.0. Os objetivos concentram-se na elaboração do instrumento, 

realizado por validação semântica. O objetivo que aborda a mensuração da relação 

entre as competências e os modelos de governança do Poder Judiciário brasileiro foi 

analisado de forma descritiva. Essa abordagem nas análises permite uma 

compreensão dos aspectos investigados na pesquisa. 

Nesta etapa de análise dos dados, a partir do modelo teórico, foi adotado 

questionário on-line, como técnica para a coleta de dados e formatado no Google 

Forms, centradas no construto competência, foi feita a aplicação com a importação 

para o software Atlas Ti 23.0, a partir dos procedimentos de seleção e triagem das 

respostas; em seguida codificação e categorização. 

Neste sentido, pretendeu-se a análise em duas etapas, a primeira corresponde 

a um processo de leitura integral das mensagens transcritas e uma subsequente 

sistematização em unidades temáticas, codificação de segmentos e geração de 

categorias (Santos, 2012). Na etapa seguinte de análise dos dados, foi utilizado o 

software Atlas Ti 23.0 para dar maior consistência aos dados levantados, seguindo o 

modelo teórico estabelecido. 

Após a validação semântica das questões, o instrumento foi disponibilizado 

online por meio do sistema Google Forms. Durante a fase de verificação semântica, o 

sistema Google Forms foi escolhido como plataforma no teste piloto. Essa escolha 

evidencia a opção pela praticidade e acessibilidade proporcionadas por essa 

plataforma online para a coleta de dados durante a fase experimental do estudo. 
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A metrificação e codificação da pesquisa foram realizadas de acordo com um 

processo estruturado. Utilizou-se o software Atlas.ti para viabilizar a identificação das 

palavras-chave mais recorrentes presentes nas respostas dos participantes . Essas 

palavras-chave foram associadas ao entendimento delineado conforme Kruyen e 

Genugten (2020),  

A codificação das competências dos servidores públicos foi realizada com base 

em modelos de governança, buscando uma categorização das competências de 

acordo com esses modelos. Foi adotado um procedimento de codificação 

categorizados com base nos modelos de governança propostos, bem como nos 

conceitos adotados na literatura brasileira sobre o tema . 

Optou-se por adotar uma codificação visando simplificar e conferir 

verificabilidade ao nosso procedimento de codificação. Para garantir a consistência e 

precisão, procedeu-se à comparação de nossa codificação e à análise das eventuais 

incongruências identificadas.  

A análise dos dados coletados foi feita de forma sistemática, utilizando a análise 

de conteúdo como metodologia, conforme descrito por Bardin (2016) . Esse processo 

de categorização das informações permitiu uma interpretação fundamentada dos 

resultados obtidos na pesquisa, contribuindo para  compreensão das percepções dos 

servidores públicos em relação à administração pública tradicional e aos modelos de 

governança. 

 

4.5 Discussões a Partir dos Dados Obtidos por Meio do Grupo Focal 

 

O grupo focal é uma técnica amplamente empregada na coleta de dados em 

pesquisas qualitativas, através de interações em grupo entre os participantes, com o 

objetivo de discutir um tópico específico. Esta técnica se caracteriza por promover 

discussões direcionadas, conduzidas com a mediação de um moderador cuja função 

é facilitar a interação no grupo e garantir o foco no tema em questão, geralmente de 

5 a 12 pessoas (Gil, 2019). 

No contexto do Poder Judiciário, é essencial uma análise minuciosa das 

competências necessárias para o bom funcionamento do órgão. Conforme Quadro 7 

- "Diretrizes para discussão do grupo focal" observou-se  um conjunto de orientações  

elaboradas previamente para guiar  interações durante  grupo focal. Nessas 
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discussões buscou-se definir tópicos abordados e  questões chaves a serem 

exploradas pelos participantes. Um roteiro para garantir que a discussão do grupo 

focal seja direcionada, produtiva e focada nos objetivos da pesquisa. 

 
 
Quadro 7 - Diretrizes para discussão do grupo focal 

Tópicos de discussão Objetivos Questões 

 
Competências 

Análise das competências 
necessárias na Administração 

Pública 

Os senhores estão de acordo 
com os resultados obtidos, 

baseado em suas experiências? 

 
Modelos de Governança 

adotados 

Identificar o modelo de 
governança adotado pelo setor 

judiciário. 

Os modelos de governança 
relacionados à administração 

Pública apresentados nos 
resultados correspondem à 

realidade? 

 
Relação das competências dos 
funcionários Públicos do Poder 

Judiciário e os modelos de 
Governança 

Identificar os elementos 
promotores e dificultadores da 
formação das competências no 

setor judiciário. 

Os elementos identificados na 
formação das competências no 
setor judiciário são perceptíveis 

ao funcionário público? 

Esclarecer o nível de 
alinhamento e desalinhamento 
das competências identificadas 
do setor público brasileiro diante 

do modelo de governança; 

As correlações apresentadas 
nos resultados entre as 

competências e os modelos de 
governança organizacionais 
correspondem à realidade? 

Existem outras que não foram 
levantadas por esta pesquisa? 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 

 

O primeiro tópico de discussão propõe uma reflexão sobre essas 

competências, visando validar os resultados obtidos com base nas experiências dos 

participantes. A questão central é se os resultados refletem com precisão as 

competências exigidas na administração pública, de acordo com a percepção dos 

envolvidos. 

O segundo tópico busca identificar o modelo de governança utilizado pelo setor 

judiciário e se os modelos apresentados nos resultados correspondem à realidade 

observada pelos participantes. No terceiro tópico, esta discussão visa elucidar a 

relação entre modelos de governança e a gestão pública, fornecendo insights sobre 

possíveis lacunas ou alinhamentos entre teoria e prática. 
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O Grupo focal foi realizado na DIGEP – Diretoria de Gestão de Pessoas, do  

Tribunal de Justiça da Paraíba, tendo o número mínimo de participantes. Foi feito o 

convite a servidores de outros setores, mas tendo em vista intempéries da carga de 

trabalho não obtivemos outros participantes. Feita a abertura de praxe, foi lido os 

questionamentos a serem discutidos de acordo com as questões listadas no quadro 

16, onde eles discutiram cada indagação. Esses resultados suscitaram tópicos de 

discussão que foram resumidos e compartilhados com o grupo de profissionais, no 

Tribunal de Justiça da Paraíba, com formação em curso superior, que possuem 

experiência e conhecimentos na área de gestão de organizações públicas que 

permitiu desvelar o fenômeno estudado. 

A reunião começou com a apresentação dos objetivos, regras de participação 

e das questões de pesquisa definidas em um roteiro pré-determinado (conforme 

quadro 7), até que os dados necessários foram obtidos (Gil, 2019). Assim, o grupo 

focal foi  utilizado como mecanismo para estabelecer a confiabilidade e validade de 

conteúdo ou instrumentos de medição  usados na coleta de dados (Masadeh, 2012).  

Durante a sessão, foi conduzida uma discussão aberta com o grupo para 

coletar opiniões, experiências e conhecimentos relacionados ao tópico em questão. 

Onde foi estabelecida a pauta da reunião com a apresentação dos resultados 

coletados. Apesar  de não ter havido em nenhum momento discussões acirradas 

sobre o tema pode-se observar o interesse em opinar sobre o conteúdo e assim 

garantiu-se a  democratização na participação.  

O grupo focal analisou os dados obtidos e evidenciou que concorda com os 

resultados apresentados, fundamentando-se em suas próprias experiências. Nesse 

contexto, as discussões destacaram uma relação direta entre as competências e os 

resultados alcançados: 

 

Eu acho que um rol de competência aqui, com relação a cada abordagem 
dessa, cada modelo de gestão, eu acho que está adequado. Eu achei só na 
última coluna aí, que fala do modelo de nova governança pública, eu achei 
um pouco extensa o número de competências, né?” (Participante 3). “Essa 
competência aqui de gestão,  né? Gestão, só gestão, eu acho que ela está 
muito aberta, está específica, né? Está solta, exatamente (Participante 3). 
 
Quem sabe ouvir.  (...) Isso, o saber ouvir, exatamente. Tudo está dentro 
dessa competência de atender ao público. (participante 1). 
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 Esses trechos indicam que os participantes concordam com a completude e 

importância do mapeamento das competências, baseados em suas experiências. Os 

funcionários públicos podem ter conhecimento empírico das competências, mas 

podem não compreender cientificamente o significado dessas competências em 

relação às suas rotinas de trabalho. 

Os dados relativos à administração pública, conforme retratados nos 

resultados, refletem a realidade das competências no âmbito do setor judiciário. Como 

observado: 

 

Penso que você poderia até incorporar algumas competências dessas 
outras... (Participante 5).  
 
Sintetizar e ajustar… Porque eu acho que tem umas aqui que estão ligadas 
a outras. Elas chegam a estar juntas, assim, falando a mesma coisa. 
(Participante 1) 
 
a gente pode tentar resumir um pouquinho mais. (...) Porque existem 
competências que podem ser agregadas em cada um dos modelos. 
(participante 3). 

 

Conforme indicado nas discussões durante a reunião, há uma avaliação crítica 

em relação à extensão do número de competências no modelo de nova governança 

pública, sugerindo a possibilidade de inclusão de outras competências. Os elementos 

identificados na formação das competências no setor judiciário são observáveis pelos 

funcionários públicos, embora de maneira empírica: 

 

Eu acho que o conhecimento é empírico, eles sabem, fazem, mas não sabem 
cientificamente o que aquilo significa, por exemplo" (Participante 3). 
“Assim, de uma maneira bem grosseira. Então, eles sabem o que tem que 
fazer, mas identificar que aquilo que eles fazem é uma competência, eu 
acredito, considerando a ciência, acho que eles não sabem ainda 
(Participante 2). 
 
Porque normalmente quando a gente ingressa nos quadros do tribunal, a 
gente recebe as orientações, como é nessas rotinas que a gente vai 
desenvolver, mas a gente não consegue visualizar de maneira clara qual é a 
competência que se relaciona com aquela rotina que a gente desenvolve no 
dia a dia, trabalho que é desenvolvido no dia a dia (Participante 1). 

 

Esses trechos indicam que os funcionários públicos podem ter conhecimento 

empírico das competências, mas podem não compreender cientificamente o 

significado dessas competências em relação às suas rotinas de trabalho. 
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As relações apontadas nos resultados entre as competências e os modelos de 

governança organizacionais são condizentes com a realidade de acordo com os 

participantes do grupo focal e não mencionaram competências adicionais que não 

foram abordadas nesta pesquisa, Mas não concordaram totalmente com a nominação 

das apresentadas. 

 

Está bem completo...  Eu, assim, acho muito importante, quando você conclui 
esse trabalho (Participante 2). 

Incluir, né? Incluir algumas delas, algumas que... O rol está tão bem-feito, 
então, que ela vai identificar de maneira assim. As primeiras listas, eu 
acredito, estão bem completas. Eu pensei que não precisasse focar tanto, 
porque está tudo incrível.( participante 5) 

“Você pode congregar algumas competências que têm, mais ou menos, 
algumas características comuns” (Participante 1). 

 

Não há uma declaração direta que refute se as relações apresentadas nos 

resultados entre as competências e os modelos de governança organizacionais 

correspondem à realidade. Mas nas discussões se foi questionado a extensão do 

número de competências e em possíveis ajustes a serem feitos. 

A metodologia do grupo focal envolveu a realização de discussões entre os 

participantes sobre as competências dos servidores do Poder Judiciário, relacionadas 

aos diferentes modelos de governança organizacional. Os participantes foram 

convidados a analisar e discutir as competências apresentadas nos resultados, 

expressar concordância ou discordância com essas competências e oferecer 

sugestões para possíveis ajustes.  

Além disso, houve uma reflexão sobre a percepção dos funcionários públicos 

em relação às competências identificadas e a sua aplicabilidade no contexto do setor 

judiciário. O grupo focal também abordou a importância do conhecimento empírico 

dos funcionários em relação às competências e a necessidade de uma compreensão 

mais clara e científica dessas competências no ambiente de trabalho. 

Assim, o grupo focal se revela como uma ferramenta de grande valia para a 

compreensão do modelo híbrido de governança presente. Ao propiciar discussões, 

partilha de experiências e insights, entre os servidores que  fizeram parte do grupo, 

ele contribui significativamente para enriquecer a análise das competências e práticas 

existentes neste contexto específico. 
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4 RESULTADOS 

 

Neste capítulo, discutem-se os resultados obtidos na pesquisa por meio de 

questionários semiestruturados, utilizando uma abordagem qualitativa para explorar 

novas dimensões do construto investigado. Os resultados, relacionados às 

competências dos funcionários públicos e aos modelos de governança, são 

apresentados de forma sistemática, destacando o conteúdo e os dados coletados por 

meio de abordagens qualitativas.  

 

4.1 Características do Lócus da Pesquisa   

 

A população objeto deste estudo é composta pelos servidores no âmbito do 

Poder Judiciário da Paraíba, os quais estão distribuídos em diferentes níveis técnicos 

e superiores. Esta população totaliza 3.755 indivíduos, em que se obteve 469 

respostas, após a exclusão de 5 deles devido à incongruência nas respostas. Destes 

469 indivíduos que responderam, quatro respostas foram submetidas e excluídas 

devido conter palavras de baixo calão e ao teor ofensivo, e não fornecimento de 

informações relacionadas ao tema de estudo, bem como, à ausência de identificação 

adequada.   

Os formulários foram distribuídos ao total de servidores em cada categoria, o 

que é representativo frente às diferentes categorias de servidores envolvidos no 

estudo, conforme quadro 8. 

 
Quadro 8 - Categoria de servidores 

Analistas judiciários 

Técnicos judiciários 

Assessores jurídicos 

Oficiais de justiça  

Magistrados 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 
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A taxa de resposta à pesquisa foi considerada satisfatória, resultando em dados 

provenientes de 464 servidores públicos que compuseram a amostra final. É relevante 

notar que a distribuição dos formulários ocorreu durante um período de transição, no 

Tribunal de Justiça da Paraíba, quando houve a mudança do sistema de e-mail 

funcional do programa firefox para o Gmail do Google. Esse contexto pode ter 

introduzido desafios adicionais, como a dificuldade de o servidor acessar o novo e-

mail, afetando o acesso aos formulários enviados.  

Assim, a coleta de dados, portanto, ocorreu em um contexto dinâmico, onde as 

transformações no ambiente de trabalho podem ter impactado a participação dos 

servidores na pesquisa. A transição do sistema de e-mail foi considerada ao 

interpretar os resultados, uma vez que a adaptação a essa mudança pode ter afetado 

a disponibilidade dos servidores em participar ativamente do levantamento de dados. 

 

4.2 Respondentes da Pesquisa   

 

A Tabela 1 oferece uma caracterização dos sujeitos da pesquisa, destacando 

aspectos relacionados ao gênero, idade e tempo de serviço.  

 

Tabela 1 - Dados Demográficos dos Sujeitos da Pesquisa 
Gênero  Frequência absoluta Frequência Relativa 

Masculino 223 48,1 % 

Feminino 241 51,9% 

Idade  Frequência absoluta Frequência Relativa 

até 30 anos 5 1,1% 

Entre 31 e 40 anos 79 17,1% 

Entre 41 e 50 anos 166 35,8% 

Entre 51 e 60 anos 182 39,2% 

Entre 61 e 65 anos 25 5,4% 

Mais de 65 anos 7 1,5% 

Tempo de Serviço Frequência absoluta Frequência Relativa 

0-4 29 6,3% 

5-10 70 15,1% 

11-15 49 10,6% 

16-20 59 12,8% 

21-25 163 35,1% 

26-30 72 15,6% 

31-35 8 1,8% 

Mais 35 anos 14 3,0% 

Total 464 100% 

Fonte: Dados da Pesquisa (2023). 
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No que se refere ao gênero, a distribuição revela uma relativa paridade, com 

223 participantes identificados como masculinos, representando 48,1%, e 241 como 

femininos, totalizando 51,9%. Ao observar a faixa etária, a tabela evidencia uma 

amplitude significativa, com destaque para o grupo entre 41 e 60 anos, representando 

39,2% do total. 

Essa concentração indica uma presença marcante de experiência e maturidade 

na amostra. Quanto ao tempo de serviço, a distribuição variada destaca que a maioria 

dos participantes, 35,1%, acumula entre 21 e 25 anos de experiência, fornecendo uma 

base sólida de conhecimento que pode influenciar de maneira significativa nas 

dinâmicas organizacionais. 

O segundo aspecto da tabela é a análise do tempo de serviço dos participantes. 

Os dados indicam uma distribuição diversificada, com 15,6% dos participantes 

acumulando entre 26 e 30 anos de serviço, enquanto outros 15,1% têm entre 0 e 4 

anos de experiência. A inclusão de categorias específicas, como "Mais de 35 anos" 

com 3,0%, destaca a importância de contemplar toda a gama de experiências 

profissionais.  

Portanto, A distribuição de gênero é quase igualitária. A maioria dos 

participantes está na faixa etária entre 31 e 60 anos, representando 75% do total, que 

demonstra uma maturidade a ser considerada. Quanto ao tempo de serviço, a maioria 

dos participantes tem entre 21 e 30 anos. Essa caracterização minuciosa dos sujeitos 

da pesquisa proporciona uma base sólida para a interpretação dos resultados, 

permitindo considerar não apenas as diferenças demográficas, mas também os 

diversos contextos profissionais que podem moldar as percepções e contribuições dos 

participantes. 

 

4.3 Resultados Obtidos 

 

Percorreu-se separadamente a lista de competências codificadas 

preliminarmente, com base em Kruyen e Genugten (2020), se aplicável, de acordo 

com um ou mais modelo de governança. A descrição de competências define o 

comportamento esperado dos indivíduos no trabalho. Organizações têm suas próprias 

competências, enquanto as pessoas possuem conjuntos de competências que podem 
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ser trocadas e aproveitadas pela organização, segundo Dutra et al. (2019) e Costa; 

Alves Filho (2021). 

 O objetivo era aproximar-se o máximo possível das descrições dos modelos 

de governança, também na literatura nacional. Realizou-se a análise das 

competências listadas, examinando cada uma separadamente e, quando pertinente, 

associando-as aos modelos de governança correspondentes. Além disso, as 

competências foram codificadas preliminarmente, quando necessário, para facilitar a 

compreensão e interpretação dos resultados. Esse processo permitiu uma abordagem 

estruturada para identificar as relações entre as competências individuais e os 

diferentes modelos de governança.  

Alguns respondentes sugeriram várias competências em uma única seção 

podendo indicar uma possível ambiguidade ou falta de clareza na estrutura do 

formulário. Mas ao analisar de forma mais detalhada, contribuiu-se  para a pesquisa, 

pois a inclusão de múltiplas competências em uma única resposta pode refletir uma 

variação na importância atribuída a essas competências, indicando que diferentes 

respondentes podem ter perspectivas divergentes sobre quais competências são mais 

relevantes para seu cargo. 

Além disso, foi observado que diversos respondentes incluíram as mesmas 

competências nas perguntas posteriores do formulário, mesmo após tê-las 

classificado na segunda seção. Esse padrão de inclusão subsequente dessas 

competências foi identificado e considerado durante a análise dos resultados da 

pesquisa 

Usando um procedimento de codificação, tentou-se categorizar as 

competências com base nos modelos de governança, conforme Kruyen e Genugten 

(2020), bem como nos conceitos adotados na literatura brasileira (Brandão, 2009; 

Bresser-Pereira, 2015; Dutra, 2019; Bispo, 2020; Freitas; Odelius, 2022). Para isso, 

busca-se o entendimento compartilhado com base no “estado da arte” destes modelos 

de governança. 

A observação de que alguns respondentes listaram múltiplas competências em 

uma única seção do questionário destaca desafios metodológicos e fornece 

informações sobre a percepção das competências pelos respondentes. Isso ressalta 

a importância de projetar questões claras e estruturadas e conduzir uma análise 

cuidadosa dos dados para compreender completamente as nuances das respostas. 



69 

 

Isso fornece sólida evidência de que a estrutura de classificação que se adota tem 

relevância prática, uma vez que a maioria dos respondentes reconheceu e aplicou 

essas competências de forma consistente em seus respectivos contextos. 

De modo preeminente, o fato de que uma maioria expressiva dos respondentes 

incorporou competências que estão inequivocamente relacionadas com os distintos 

modelos de governança. Este achado robusto insinua, de maneira inquestionável, a 

validade e pertinência intrínseca da estrutura de classificação adotada. 

É relevante destacar que, através da aplicação metódica da análise de 

conteúdo (Bardin, 2016) o processo de categorização das informações se revelou 

sistemático, resultando em uma interpretação fundamentada dos resultados obtidos a 

partir da pesquisa.  

Esta abordagem substancia a importância prática e aplicável da estrutura 

classificatória adotada, apontando para o cenário da governança. reconhecer a 

singularidade da avaliação, haja vista sua fundamentação em uma única fonte de 

dados. Subsequentes investigações poderiam enriquecer a metodologia ao incorporar 

análises provenientes de diversas fontes, enquanto simultaneamente ponderam a 

viabilidade da implementação de estratégias de desenvolvimento individualizadas 

para cada competência identificada. 

As competências consideradas adicionais ou não tradicionalmente 

relacionadas aos modelos de governança foram organizadas em grupos significativos. 

Isso implica que há uma diversidade de competências necessárias para enfrentar os 

desafios contemporâneos na administração pública, que não podem ser simplesmente 

categorizadas em uma dessas abordagens tradicionais. Conforme podemos observar 

nos tópicos seguintes. 

 

 

4.3.1 Competências desenvolvidas pelos servidores no trabalho atual 

 

O quadro 9 fornece informações sobre a adição de competências por parte dos 

respondentes em relação a questão 03: Quais Competências são desenvolvidas por 

você, no seu trabalho atual? Pode ser observado que o quadro 9 e figura 7 apresentam 

dados das competências adicionadas pelos respondentes. A abordagem adotada 

destaca a diversidade das competências identificadas pelos participantes do estudo. 
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Quadro 9 - Dados absolutos das Competências que são desenvolvidas pelos 
servidores no trabalho 

Competências que são desenvolvidas pelos servidores no trabalho 

Conhecimento jurídico 51 

Habilidades em comunicação 45 

Empatia 30 

Responsabilidade 30 

Ética 28 

Atendimento ao público 25 

Habilidade social 23 

Expertise 18 

Trabalho em equipe 18 

Atenção aos detalhes 15 

Foco no resultado 15 

Agilidade 14 

Acolhimento  13 

Estratégico 13 

Evitar riscos 13 

Flexibilidade 13 

Autocontrole 12 

Manuseio de informações 12 

Criatividade 10 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 

 

Figura 7 - Competências que são desenvolvidas pelos servidores no trabalho 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com o Atlas Ti 23.0 (2023). 
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No quadro 9 e na figura 7 destaca-se o “Conhecimento Jurídico”, com um índice 

de ocorrência de 51 indicações, indicando a relevância. As Habilidades em 

Comunicação aparecem, com um índice de 45, a Empatia e a Responsabilidade 

surgem em seguida, ambas com um índice de 30, Ética (28) e Atendimento ao Público 

(25), Habilidade Social (23), Expertise (18) e Trabalho em Equipe (18). Outras 

competências como Atenção aos Detalhes (15), Foco no Resultado (15), Agilidade 

(14), Acolhimento (13), Estratégico (13), Evitar Riscos (13), Flexibilidade (13), 

Autocontrole (12), Manuseio de Informações (12) e Criatividade (10) completam o 

panorama, destacando a diversidade de habilidades valorizadas pelos respondentes 

em seus respectivos contextos de trabalho. 

 

4.3.2 Competências que os servidores consideram necessárias para ser bem-

sucedido no cargo que ocupam 

 

A análise foi centrada nas competências necessárias para alcançar sucesso no 

cargo atual, revelando uma ampla distribuição. O "conhecimento jurídico" emergiu 

como a competência predominantemente destacada, conforme evidenciado no 

Quadro 10. 

Quadro 10 - Dados absolutos das Competências que os servidores consideram 
necessárias para ser bem-sucedido no cargo que ocupam 

Competências que os servidores consideram necessárias para ser bem-sucedido no cargo 
atual 

Conhecimento Jurídico 123 

Habilidade de comunicação 75 

Criatividade 53 

Responsabilidade 49 

Habilidade social 41 

Empatia 39 

Foco no resultado 34 

Controle 31 

Conhecimentos Tecnológicos 25 

Expertise 24 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 

 

Os resultados obtidos, conforme quadro 10, revelam que as competências mais 

indicadas foram "conhecimentos jurídicos" (123), demonstrando uma forte expertise 

na área legal. A habilidade de comunicação também se destaca, atingindo uma 
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frequência de 75. Além disso, o respondente apresenta uma combinação equilibrada 

de competências, com frequências expressivas em criatividade (53), empatia (39) e 

habilidade social (41), sugerindo uma abordagem colaborativa e inovadora no 

ambiente de trabalho.  

 

4.3.3 Competências que contribuem positivamente para o trabalho do funcionário 

público em seu cargo atual 

 

Em relação às competências utilizadas de maneira adequada e que contribuem 

positivamente para o trabalho, sugere-se uma diversificação significativa, com 

especial ênfase na competência "responsabilidade", observadas no quadro 11. 

 

Quadro 11 - Dados absolutos das Competências dos servidores que usadas de 
maneira adequada contribuem positivamente para o seu trabalho 

Competências que os servidores consideram que usadas de maneira adequada contribuem 
positivamente para o seu trabalho 

Responsabilidade  126 

Empatia  100 

Ética  95 

Manuseio das informações  49 

Acolhedor  41 

Conhecimentos jurídicos  39 

Habilidades comunicativas  31 

Saber lidar com o público 31 

Atenção aos detalhes  14 

Comprometimento  12 

Criatividade  12 

Expertise  12 

Flexibilidade  12 

Conhecimento tecnológicos  10 

Foco no resultado 10 

Agilidade  9 

Eficiência  8 

Evitar risco  8 

Facilitador  8 

Habilidade social  8 

Autocontrole  7 

Respeito  7 

Trabalho em equipe  7 

Estratégia  6 

Paciência  5 

Proatividade  4 

Conciliador  3 

Diálogo  3 

Liderança  3 

Zelo  3 

Celeridade  2 

Gestão do tempo  2 
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Imparcialidade  2 

Sigilo  2 

Adaptabilidade  1 

Assiduidade  1 

Mediação  1 

Presteza  1 

Probidade  1 

Resiliência  1 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 

 

O quadro 11 oferece a percepção pelos servidores em relação às competências 

que impactam positivamente suas atividades laborais. A diversidade dessas 

competências reflete a complexidade e as diversas facetas do ambiente de trabalho, 

destacando a necessidade de uma gama ampla de habilidades e qualidades para o 

sucesso profissional no contexto descrito. 

Entre essas competências, observam-se aspectos-chave, como 

“responsabilidade”, “ética” e “comprometimento”, indicando uma valorização 

significativa de princípios fundamentais no ambiente de trabalho. A inclusão de 

competências, como “empatia”, “habilidades comunicativas” e “saber lidar com o 

público”, sugere a importância atribuída nas interações sociais. 

4.3.4 Competências na visão dos servidores que consideram necessárias para ser 

bem-sucedido no seu cargo em cerca de cinco anos. 

 

Ao abordar as competências necessárias para o futuro profissional em cerca 

de cinco anos, mantém a tendência de diversidade, mas evidencia-se a importância 

da "Responsabilidade e Conhecimento Jurídico", conforme sugere o quadro 12. 

 

Quadro 12 - Competências na visão dos servidores que consideram necessárias para 
ser bem-sucedido no seu cargo em cerca de cinco anos 
Competências na visão dos servidores que consideram necessárias para ser bem-sucedido no 
seu cargo em cerca de cinco anos 

 Responsabilidade 104 

 Conhecimento jurídico  91 

 Ética 67 

 Empatia  51 

 Conhecimentos tecnológicos  47 

 Manuseio de informações  47 

 Estratégia  33 

 Saber lidar com o público  33 

 Habilidade Comunicativa 27 

 Comprometimento  19 

 Expertise  19 

 Acolhimento  18 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 
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No quadro 12 destaca-se competências como "Responsabilidade", 

"Conhecimento Jurídico", "Ética", "Empatia", "Conhecimentos Tecnológicos", o 

"Manuseio de Informações", "Estratégia", o "Saber Lidar com o Público", "Habilidade 

Comunicativa", "Comprometimento", "Expertise", "Acolhimento" e "Criatividade". Cada 

uma dessas competências é considerada pelos servidores como essencial para o 

sucesso em suas funções nos próximos cinco anos.  

A figura 8 representa visualmente as competências que os servidores utilizam 

de maneira adequada e contribuem positivamente para o seu trabalho, resultando em 

uma contribuição positiva para o seu desempenho no ambiente de trabalho. Nessa 

representação gráfica, são destacadas e categorizadas as competências específicas 

que se mostraram eficazes e benéficas para as atividades laborais dos servidores. A 

figura oferece uma visualização clara e organizada dessas competências essenciais, 

destacando a importância e a variedade de habilidades que contribuem positivamente 

para o desempenho eficaz dos servidores em seus papéis profissionais. 

 

 
 
 

Figura 8 - Competências que os servidores usam de maneira adequada e contribuem 
positivamente para o seu trabalho 
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Fonte: Elaborado pelo autor com o Atlas Ti 23.0 (2023). 

 

Essas competências abrangem uma gama diversificada, incluindo 

"Responsabilidade", "Conhecimento Jurídico", "Ética", "Empatia", "Conhecimentos 

Tecnológicos", "Manuseio de Informações", "Estratégia", "Saber Lidar com o Público", 

"Habilidade Comunicativa", "Comprometimento", "Expertise", "Acolhimento" e 

"Criatividade".  

 

4.3.5 Competências que os servidores consideram agradáveis e que contribuem para 

o trabalho 

 

O quadro 13 apresenta uma lista de competências avaliadas em termos de sua 

contribuição para o ambiente de trabalho, expressas em números de avaliação. A 

habilidade de "Saber lidar com o público" é a competência mais destacada, com 65 

pontos, indicando sua alta importância. Assim, o quadro 13 sugere competências 

agradáveis para o trabalho. 

 

Quadro 13 - Dados absolutos das Competências que os servidores consideram 
agradáveis que contribuem para o trabalho 

Competências que os servidores consideram agradáveis  que contribuem para o trabalho 

Saber lidar com o público 65 
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Empatia  63 

Responsabilidade  58 

Conhecimentos jurídicos  40 

Habilidade comunicativa  27 

Habilidade social  23 

Acolhimento  21 

Trabalho em equipe  20 

Manuseio das informações  18 

Segurança  18 

Conhecimentos tecnológicos  16 

Ética  16 

Compromisso  14 

Autocontrole  13 

Atendimento ao público  12 

Foco no resultado  12 

Flexibilidade  11 

Agilidade  10 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 

 
Os participantes elencaram competências que julgam como agradáveis para o 

seu desempenho profissional. Embora a justificativa para tais escolhas tenham sido 

solicitada, observou-se que menos de vinte por cento dos respondentes a forneceram. 

No entanto, estabelece-se uma correlação direta com a Questão 03, a qual 

demandava a identificação de competências essenciais para o avanço profissional 

futuro. 

Em seguida, "Empatia" e "Responsabilidade" são competências bem avaliadas, 

com 63 e 58 pontos, respectivamente. Outras competências como "Conhecimentos 

jurídicos", "Habilidade comunicativa" e "Habilidade social" também são mencionadas, 

evidenciando áreas específicas valorizadas no contexto profissional. O quadro fornece 

uma visão quantitativa das preferências em competências, auxiliando na 

compreensão das prioridades no ambiente de trabalho. 

Entre as competências consideradas positivas estão: "Saber lidar com o 

público", "Empatia", "Responsabilidade", "Conhecimentos Jurídicos", "Habilidade 

Comunicativa", "Habilidade Social", "Acolhimento", "Trabalho em Equipe", "Manuseio 

das Informações", "Segurança", "Conhecimentos Tecnológicos", "Ética", 

"Compromisso", "Autocontrole", "Atendimento ao Público", "Foco no Resultado", 

"Flexibilidade" e "Agilidade". Essa representação sugere competências que os 

servidores valorizam,  oferecendo insights sobre as percepções dos profissionais em 

relação às habilidades que impactam seu desempenho e satisfação no ambiente de 

trabalho. 
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O quadro 13 proporciona uma visão das habilidades e atributos que são 

percebidos como positivos pelos colaboradores, delineando assim fatores essenciais 

que contribuem para a melhoria do ambiente profissional. Através dessa visualização, 

torna-se possível compreender quais competências são valorizadas pelos servidores, 

estabelecendo uma base para a promoção de práticas e políticas que reforcem esses 

aspectos positivos e impulsionem um ambiente de trabalho mais produtivo e 

harmonioso. 

 

4.3.6 Conceitos das Competências adicionadas pelos respondentes 

 

Conceitos das Competências adicionadas pelos respondentes, conforme o quadro 

14. A questão agora é até que ponto essas competências podem ser vinculadas 

predominantemente a um determinado modelo de governança pública específico 

considerada sua contextualização. 

 

Quadro 14 - Conceitos das Competências adicionadas pelos respondentes 
Conciliação Habilidade de mediar conflitos e encontrar soluções consensuais. 

Imparcialidade Capacidade de agir de forma neutra e imparcial, sem favorecimentos. 

Adaptabilidade Capacidade de se ajustar e responder de forma flexível a mudanças. 

Colaboração Capacidade de trabalhar em equipe e cooperar com outros 
profissionais. 

Transparência Prática de agir de forma clara e aberta, comunicando informações de 
forma acessível e compreensível. 

Resiliência Capacidade de lidar com adversidades e superar desafios de forma 
positiva. 

Empatia Habilidade de compreender e se colocar no lugar do outro, 
demonstrando sensibilidade e compreensão. 

Proatividade Capacidade de antecipar problemas e agir de forma preventiva e 
assertiva. 

Ética Prática de agir de acordo com princípios morais e valores éticos. 

Agente de Inteligência Capacidade de coletar, analisar e interpretar informações de forma 
estratégica para tomada de decisões. 

Liderança Capacidade de influenciar e motivar pessoas em direção a objetivos 
comuns. 

Negociação Habilidade de buscar acordos e soluções vantajosas para todas as 
partes envolvidas. 

Planejamento Capacidade de estabelecer metas, estratégias e ações para alcançar 
resultados desejados. 

Adaptabilidade 
Capacidade de se ajustar e responder de forma eficaz a mudanças e 
desafios no ambiente de trabalho 

Inovação 
Habilidade de introduzir novas ideias, processos ou tecnologias para 
melhorar a eficiência e eficácia organizacional 

Equilíbrio 
Busca por uma distribuição equitativa de recursos, responsabilidades 
e decisões para garantir a eficácia e a justiça no ambiente de trabalho 

Conciliação 
Capacidade de mediar conflitos e encontrar soluções que atendam 
aos interesses de todas as partes envolvidas 
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Imparcialidade 
Princípio de agir de forma neutra e imparcial, sem favorecer nenhum 
grupo ou indivíduo em detrimento de outros 

Flexibilidade 
Capacidade de se adaptar a diferentes situações e contextos, 
mantendo a eficiência e a eficácia nas atividades 

Comunicação Eficaz 
Habilidade de transmitir informações de forma clara, objetiva e 
compreensível, promovendo a colaboração e o entendimento mútuo 

Gestão de Riscos 
Capacidade de identificar, avaliar e gerenciar os riscos envolvidos nas 
atividades organizacionais, visando a prevenção de problemas e a 
promoção da segurança 

Habilidades Sociais 
Competência em estabelecer e manter relações interpessoais 
positivas, promovendo um ambiente de trabalho colaborativo e 
harmonioso 

Facilitação 
Habilidade de auxiliar e promover a realização de atividades em 
grupo, facilitando a comunicação e a tomada de decisões coletivas 

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 

 

No quadro 14, apresentam-se competências acrescentadas pelos 

participantes. Essas competências incluem  características, desde habilidades 

cognitivas, como “Comunicação eficaz” até atributos comportamentais, como 

“adaptabilidade”, “planejamento”. A inclusão de características como honestidade, 

“imparcialidade” e “ética” sugere uma preocupação moral, destacando a importância 

de valores fundamentais na execução das atividades relacionadas à governança 

pública. 

As competências mencionadas são diversas e abrangem aspectos tanto 

técnicos quanto interpessoais, indicando a possibilidade de que elas sejam relevantes 

em diferentes contextos e modelos de governança. Por exemplo, a proatividade pode 

ser valorizada em um modelo híbrido que exige respostas rápidas e adaptação a 

mudanças, enquanto a “negociação” pode ser considerada fundamental em qualquer 

modelo nas tomadas de decisão. 

O quadro 14 proporciona uma visão detalhada das competências identificadas 

pelos respondentes, remetendo assim a um modelo híbrido de governança, pois a 

análise permitirá uma compreensão mais clara de como as competências se alinham 

ou diferem em contextos distintos de modelos de governança pública já existentes e 

assim contribuem para superar desafios de gestão pública. 

Através dessa análise, é possível observar os modelos de administração 

pública presentes no contexto brasileiro e as competências que esses modelos 

demandam dos gestores e servidores públicos. Diante desse panorama, torna-se 

relevante considerar o Modelo de Governança Híbrido, refletindo sobre como as 

competências identificadas contribuem para e adaptabilidade necessárias no contexto 
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do Poder Judiciário. Sublinhando a influência do ambiente político e social na 

valorização de habilidades específicas em cada modelo 

O termo  “híbrido” escolhido para a quarta categoria da análise de conteúdo 

desta tese, relaciona-se de modo amplo a processos coletivos de interação de 

atitudes, valores, mentalidades e suas expressões organizacionais. Isso remete a um 

processo de identificação simultânea de competências anteriormente distintas que 

resulta em uma nova configuração a partir do encontro dessas culturas e 

competências. A noção de hibridização diz respeito a formas de interação cultural que 

implicam a combinação e  justaposição de elementos como produtos ou tecnologias 

de diferentes épocas (Chu; Jr. Wood,  2008). 

 

4.3.7 Competências distribuídas em relação aos modelos de Governança Pública 

 

A diversidade das competências  reflete nuances inerentes às atividades 

administrativas no âmbito do Tribunal de Justiça da Paraíba. A abordagem adotada 

para sintetizar os dados revela não apenas a amplitude das competências, mas 

também destaca padrões e inter-relações que podem ser relevantes para dinâmica 

organizacional 

O modelo de administração pública tradicional é baseado na burocracia, na 

hierarquia, no controle, na legalidade, na impessoalidade e na estabilidade. As 

competências que esse modelo valoriza são, por exemplo, "o conhecimento jurídico, 

a assiduidade, conhecimentos tecnológicos, expertise" 

A nova gestão pública é inspirada na administração privada, na competição, na 

descentralização, na flexibilidade e na responsabilização. As competências que esse 

modelo valoriza são, por exemplo," colaborativo, o foco no resultado, a gestão de 

processos, a gestão de riscos e o gerenciamento de tempo". 

Na nova governança pública a orientação visa a participação, a colaboração, a 

transparência, a coprodução e a inovação. As competências que esse modelo valoriza 

são, por exemplo, a abertura, o acolhimento, a análise de dados, a assertividade, a 

confiança, o diálogo, a diplomacia, a empatia, a mediação, as habilidades de 

comunicação, as habilidades de negociação, as habilidades sociais e o trabalho em 

equipe 
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No quadro 15, é possível perceber  especificidades requeridas pelos modelos 

de governança. Isso não apenas fornece uma compreensão das habilidades 

demandadas, mas também destaca a importância de ajustar as competências 

necessárias de acordo com a natureza e os desafios específicos da administração 

pública. Nesse contexto, a consideração do Modelo de Governança se torna 

necessário para entender como as competências identificadas podem ser aplicadas 

de maneira eficaz em ambientes que incorporam elementos de diferentes abordagens 

de governança pública no setor judiciário. 

 

Quadro 15 - Competências pertinentes a cada modelo 
Competências do 

Modelo da 
Administração 

Pública Tradicional 

Competências do 
Modelo da Nova 
Gestão Pública 

Competências do 
Modelo da Nova 

Governança Pública 

Competências do 
Modelo Híbrido 

Governança 

Análise de Dados Colaborativo Respeito Imparcialidade 

Assertividade Controle Acolhimento Flexibilidade 

Assiduidade Eficiência Adaptabilidade Probidade 

Atenção aos Detalhes Foco no Resultado Alta Sensibilidade Celeridade 

Conhecimento Jurídico Gestão de Riscos Bom senso Mediação 

Conhecimentos 
Tecnológicos 

Habilidades de 
Comunicação 

Competitividade Ética 

Disciplina Habilidades de 
Negociação 

Compromisso Agilidade 

Ética Habilidades Sociais Conciliador Evitar Riscos 

Hierarquia Produtivo Tático Sigilo 

Pontualidade Resolutividade Cordialidade Respeito 

Zelo Responsabilidade Saber Lidar com o 
Público 

Agente de 
Inteligência 

 Urbanidade Resiliência Comprometimento 

  Diplomacia Presteza 

  Disponibilidade Proatividade 

  Empatia Ser Diligente 

  Estratégico Urbanidade 

  Feedback Resiliência 

  Flexibilidade Coerente 

  Gestão de Conflitos  

  Gestão de Processos  

  Impulsionador  

  Inovador  

  Manuseio das 
Informações 

 

  Paciência  

  Trabalhar em Equipe  

  Proatividade  

Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 

 

O Quadro 15 apresenta competências pertinentes a diferentes modelos de 

administração pública. Cada coluna corresponde a um modelo específico: 
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Administração Pública Tradicional, Nova Gestão Pública, Nova Governança Pública e 

Modelo Híbrido de Governança. Cada linha lista competências associadas a cada 

modelo. Por exemplo, na coluna "Competências do Modelo da Administração Pública 

Tradicional", são mencionadas competências como Hierarquia, Ética e Assiduidade.    

Na coluna "Competências do Modelo da Nova Gestão Pública", destacam-se 

competências como Colaborativo, Controle e Eficiência. Essas competências 

representam habilidades e qualidades consideradas relevantes para cada modelo 

específico de administração pública, refletindo as prioridades e abordagens adotadas 

em cada um deles. Sugerindo a relação entre competências e cada modelo de 

governança pública. 

 

4.4 Análise dos Resultados 

 

A administração pública é campo complexo que requer uma variedade de 

competências para atender às demandas em constante evolução. A análise das 

competências na administração pública foi feita com base em avaliação utilizando o 

Atlas Ti 23.0 e sugere quatro categorias principais: "Administração Pública "Nova 

Gestão Pública" e "Nova Governança Pública" e “Modelo de Governança Híbrido”.  

Cada uma dessas categorias foi identificada com referência às competências 

indicadas pelos participantes. A observação de que muitas competências foram 

listadas com frequência pelos respondentes, alinha-se com a literatura existente. 

Observou-se que uma quantidade expressiva dessas competências foi citada com 

certa regularidade pelos participantes. Assim, Pode-se observar os modelos de 

governança a partir das competências sugeridas no modelo teórico proposto por 

Kruyen e Genugten (2020). Este arcabouço teórico possibilita a distinção entre 

diferentes modelos de governança com base nas competências dos funcionários 

públicos.  

De acordo o quadro 16, ao considerarmos a administração pública, torna-se 

evidente que competências como “Expertise, Legalidade, Conhecimentos Jurídicos e 

conhecimentos tecnológicos” desempenham um papel relevante na administração 

pública tradicional. Essas competências são fundamentais, uma vez que essa 

abordagem é fundamentada na burocracia, na hierarquia, no controle e na busca por 

estabilidade.  
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Quadro 16 - Grupos significativos de competências identificadas de funcionários 
públicos do poder judiciário 
Modelos de Governança Categorias 

Administração Pública Tradicional Expertise, Legalidade, Conhecimentos Jurídicos, 
conhecimentos tecnológicos 

Nova Gestão Pública Habilidades Comunicativas, Gestão de riscos, Gestão de 
conflitos, estratégico, feedback, responsabilidade, saber ouvir, 
flexibilidade, 

Nova Governança Pública Habilidades Sociais, Facilitador, flexibilidade, gestão, 
organização, empatia. 

“Modelo de governança híbrido” Conciliação, Agente de inteligência, Agilidade, imparcialidade, 
probidade, honestidade. 

Fonte: Elaborado pelo autor com utilização do Atlas Ti 23.0 (2023). 

 

Conforme o quadro 16, observam-se que: “Habilidades Sociais, Facilitador, 

flexibilidade, gestão, organização, empatia” são relevantes na nova governança 

pública, que se orienta pela participação, pela colaboração, pela accountability e pela 

inovação.  

O servidor público precisa ter habilidades sociais para interagir com os diversos 

atores envolvidos na prestação de serviços públicos, como outros servidores, 

cidadãos, organizações da sociedade civil. Facilitador para estimular e mediar o e  

cooperação entre esses atores, flexibilidade para lidar com a diversidade e a 

complexidade das situações, gestão para planejar e executar as políticas públicas, 

organização para gerenciar os recursos e os processos, e empatia para compreender 

e atender às necessidades e às expectativas dos cidadãos. Para o servidor público, 

que atua no poder judiciário, é imperativo que possua expertise em direito, 

compreensão das leis e normas pertinentes, além de habilidades no uso eficaz dos 

recursos tecnológicos disponíveis.  

Na nova gestão pública, habilidades comunicativas, gestão de riscos, gestão 

de conflitos, estratégia, feedback, responsabilidade, saber ouvir e flexibilidade, leva a 

considerar princípios mais próximos da administração privada, caracterizada pela 

eficiência, competição, descentralização e responsabilização. Por exemplo, um 

funcionário público precisa ter habilidades em gestão de riscos e de conflitos para 

prevenir e resolver problemas, estratégia para planejar e executar as ações, feedback 

para avaliar e melhorar o desempenho, responsabilidade pelos resultados 

alcançados, saber ouvir as demandas dos cidadãos, e flexibilidade para se adaptar às 

mudanças e aos imprevistos. 

As competências “Conciliação, Agente de inteligência, Agilidade, 

imparcialidade, probidade, honestidade” podem sugerir um modelo de governança 
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híbrido, uma integratividade de aspectos não elencados em outros modelos, mas 

denota a busca de uma prestação de serviço mais efetiva, e sustentável.  

O funcionário público precisa saber conciliar para harmonizar os interesses e 

as demandas dos cidadãos, agente de inteligência para analisar e resolver problemas 

complexos, agilidade para responder às demandas de forma rápida e eficiente, 

imparcialidade para evitar favorecimentos e discriminações, probidade para agir com 

integridade e ética, honestidade para ser transparente e prestar contas, enfrentar os 

desafios e as resistências no efetivo desenvolvimento das atividades administrativas. 

Pode-se, assim, serem analisadas as relações existentes entre as 

competências dos funcionários públicos da Justiça e os modelos de governança da 

administração pública utilizados pelo Poder Judiciário, bem como o nível de 

alinhamento e desalinhamento das competências identificadas neste setor diante do 

modelo de governança, conforme subgrupos seguintes. 

 

 

4.4.1 Administração Pública Tradicional 

 

Os profissionais que integram o quadro do Poder Judiciário assumem a 

responsabilidade pelo delineamento e, posteriormente, pela aplicação criteriosa das 

políticas inerentes aos Tribunais de Justiça estaduais, as quais são concebidas sob 

as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Justiça (Brasil, 2021). 

A apreensão das percepções dos servidores públicos acerca da administração 

pública tradicional, efetuada mediante um processo de codificação e a utilização do 

software Atlas Ti 23.0 viabilizou a identificação das palavras-chave mais recorrentes 

presentes nas respostas. Estes   códigos foram associados ao entendimento de 

administração pública tradicional conforme delineado por Kruyen e Genugten (2020).  

É importante ressaltar que a quantificação não seria suficiente , é necessário 

complementar a análise quantitativa com uma análise qualitativa, pois explora as 

percepções, as experiências e as expectativas dos servidores públicos em relação à 

administração pública tradicional. Como se denota do Figura 9. 

Pode-se observar na figura 9 as competências da administração pública 

tradicional no contexto do poder judiciários brasileiro que foram mais observadas 



84 

 

pelos respondentes. Entre as competências listadas, algumas se destacam no 

contexto da Administração Pública Tradicional.  

 

Figura 9 - Competências da Administração Pública Tradicional 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com o Atlas Ti 23.0 (2023). 

 

Pode -se observar A "pontualidade e legalidade" assumindo um papel 

significativo, considerando que a regularidade na presença e o cumprimento de prazos 

são fundamentais para operacionalizar no setor judiciário.  

A figura 10 apresenta Principais Competências da Administração Pública 

Tradicional. Destaca-se  "Ética" e "Conhecimento Jurídico", pois, evidenciam a 

importância de decisões alinhadas a princípios éticos e o entendimento das leis 

aplicáveis. Ao internalizar tais habilidades, contribui-se para um serviço público 

responsável e transparente. 

O "conhecimento jurídico e conhecimento tecnológico" sobressaem-se, uma 

vez que a compreensão das leis é essencial para decisões alinhadas ao arcabouço 

legal, garantindo a conformidade e a justiça além dos exercícios das práticas 

tecnológicas no arcabouço administrativo. Exemplifica-se na figura 10 abaixo: 

 

Figura 10 - Principais Competências da Administração Pública Tradicional 
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Fonte: Elaborado pelo autor com o Atlas Ti 23.0 (2023). 

 

A indicação de competências como “expertise”, “conhecimento jurídico e 

conhecimento tecnológico” pode sugerir uma perspectiva estática, funcional e 

mecanicista, como indicado por Bergue (2019). Sob essa perspectiva, as 

organizações governamentais são orientadas a se conformarem ao modelo ideal 

weberiano de burocracia, conforme delineado por Max Weber (1922).    

Para os funcionários públicos do Poder Judiciário, no Brasil, atualmente, 

destaca-se a crescente relevância da posse de conhecimentos especializados em 

áreas jurídicas e conhecimento em tecnologia. Essa importância se fundamenta na 

consideração de que muitos respondentes na pesquisa incluíram referências 

explícitas a competências técnicas, abrangendo termos como "conhecimentos 

jurídicos" e "conhecimentos em tecnologias", juntamente com o conceito de 

"expertise," (Kruyen; Genugten, 2020). 

Por fim, no contexto da Administração Pública Tradicional, os servidores do 

setor judiciário em todas as suas esferas, estão compelidos a estrita obediência às 

diretrizes emanadas do Conselho Nacional de Justiça. A aderência integral às 

políticas, procedimentos e regulamentos formais estabelecidos refletem, com 

fidelidade, os princípios da hierarquia burocrática weberiana (Sager; Rosser, 2021). 

 

4.4.2 Nova Gestão Pública 

 

A introdução da Nova Gestão Pública no setor público trouxe consigo diretrizes 

que incluem a redução da estrutura administrativa do Estado, a desregulamentação, 
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o controle fiscal, a privatização de empresas públicas e a aplicação de técnicas 

empresariais na gestão pública (Neves Junior, 2017). Assim, 

À medida que a burocracia pública moderniza suas práticas, a ênfase está em 

alcançar melhores resultados, em sintonia com os princípios da Nova Gestão Pública, 

que reconhecem a necessidade de se adaptar às dinâmicas contemporâneas e 

promover a otimização dos recursos públicos. Aspectos sugeridos na figura 11 que  

sugerem os princípios característicos da Nova Gestão Pública.  

 
Figura 11 - Competências da Nova Gestão Pública 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com o Atlas Ti 23.0 (2023). 

 

Em primeiro lugar, a dimensão "Colaborador" destaca a importância da 

cooperação entre diferentes setores e atores, promovendo a sinergia e maximizando 

o impacto das ações governamentais. A "Eficiência" realça a busca pela otimização 

dos recursos e a entrega de serviços públicos de alta qualidade, priorizando a 

satisfação do cidadão. A habilidade "Diálogo" ganha destaque, enfatizando a 

necessidade de comunicação aberta e constante entre os diversos níveis de governo 

e a sociedade, promovendo a transparência e participação. 

Competências como "Habilidades de Comunicação", destaca-se, ressaltando a 

importância das relações interpessoais e da construção de parcerias estratégicas para 
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o sucesso das iniciativas governamentais. A "Gestão de Tempo" e a "Flexibilidade" 

enfatizam a agilidade e adaptabilidade necessárias para lidar com dinâmicas 

complexas e desafios emergentes. Em complemento a análise, pode-se observar na 

figura 12 as principais competências deste modelo de governança. 

 
Figura 12 - Principais Competências Nova Gestão Pública 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com o Atlas Ti 23.0 (2023). 

 

Nesta perspectiva, no âmbito do Poder Judiciário brasileiro, os funcionários 

púbicos deste poder desempenham um papel fundamental ao lidar de maneira eficaz 

e eficiente com as demandas judiciais. Devem assegurar uma comunicação 

transparente das decisões proferidas e estando receptivos ao feedback das partes 

envolvidas. Essa dinâmica se relaciona diretamente com as competências 

"habilidades comunicativas", "aceitar feedback", conforme identificado. 

A luz das considerações anteriores sobre a gestão do setor privado e, em 

particular, a imperativa necessidade de contínua melhoria da produtividade, a 

"flexibilidade" emerge como outra competência relevante que pode ser associada a 

esse modelo de governança. Os servidores do Poder Judiciário brasileiro não apenas 

devem demonstrar domínio das habilidades de comunicação e da capacidade de 

escuta, mas também precisam explorar métodos inovadores capazes de agilizar o 

andamento dos processos judiciais.  

Essas ações contribuem significativamente para o fortalecimento da confiança 

na instituição judiciária e para uma administração mais sensível às demandas da 

sociedade, alinhando-se, assim, com os princípios fundamentais desse modelo de 
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governança. O feedback das partes envolvidas se torna decisiva nesse contexto, 

estando intrinsecamente relacionada às habilidades de comunicação, à capacidade 

de ouvir e à prontidão em receber avaliações construtivas. 

Observa-se que aproximadamente 54,10% dos participantes no estudo 

incluíram pelo menos uma dentre as quatro competências identificadas. 

Competências relacionadas à comunicação destaca-se, evidenciando um enfoque na 

negociação. Além disso, é relevante notar que diversos funcionários públicos 

acrescentaram competências que ecoam princípios inspirados no mundo dos 

negócios, tais como a gestão de conflitos (Kruyen; Genugten, 2020). 

Para aprimorar a negociação, argumenta-se que, no contexto do Poder 

Judiciário, é fundamental que os funcionários públicos sejam aptos a estabelecer 

relações eficazes entre o órgão judicante e as partes envolvidas no processo jurídico. 

Além disso, espera-se que possam negociar de maneira eficaz com as partes 

litigantes e assumir responsabilidade quando não atenderem às expectativas 

estabelecidas. Essa capacidade se reflete nas competências relacionadas a 

"estratégia", "autocontrole" . 

 

4.4.3 Nova Governança Pública 

 

Na Nova Governança Pública em uma perspectiva orientada para o exterior, 

destaca-se a necessidade de estreita conexão do governo com atores externos como 

um meio de aprimorar o desempenho governamental. Essa ênfase na colaboração 

reflete a importância de competências direcionadas a capacidade do "diálogo". 

Por sua vez, essa orientação externa requer também habilidades de 

“conciliador" que possibilitam a construção e manutenção de relacionamentos de 

longo prazo com as pessoas. conforme sugerido na figura 13 em competências que 

os respondentes enfatizaram. 

 
 
Figura 13 - Competências da Nova Governança Pública 
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Fonte: Elaborado pelo autor com o Atlas Ti 23.0 (2023). 

 

Conforme preconizado por estudiosos como Freitas e Odelius (2018) no 

contexto da Nova Governança Pública, encontramo-nos em uma sociedade plural, 

caracterizada por uma diversidade de valores e interesses muitas vezes conflitantes. 

Nesse cenário, a prestação de serviços jurisdicionais exige uma abordagem gerencial 

conciliadora. Podendo ser observada na figura 14 as principais competências na Nova 

Governança Pública. 

 
Figura 14 - Principais Competências na Nova Governança Pública 

 
Fonte: Elaborado pelo autor com o Atlas Ti 23.0 (2023). 
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O servidor público, portanto, deve ser capaz de habilmente praticar a 

conciliação e, ao mesmo tempo, demonstrar a capacidade de "acolhimento" para lidar 

com as complexidades inerentes a essa realidade multifacetada. Observada assim na 

afirmação dos respondentes quando apontam competências como: “empatia”, 

“acolhimento”, “habilidades sociais” (Kruyen; Genugten, 2020) 

A qualidade fundamental que os servidores públicos do poder judiciário seriam 

solicitados a cultivar e preservar é a capacidade de serem sensíveis às necessidades 

dos cidadãos, manifestada através da empatia com suas demandas e preocupações. 

Foi reconhecida essa sensibilidade em competências elencadas, como "acolhimento", 

ser "empático" e ter “respeito” com as necessidades dos outros.  

Esses dados apontam para a persistência de abordagens e competências 

tradicionais na esfera pública, evidenciando uma complexidade e uma coexistência 

de modelos de gestão que merecem atenção em pesquisas e discussões 

subsequentes sobre a governança no poder judiciário brasileiro. 

 

4.4.4 Modelo Híbrido de Governança 

 

Podemos conceituar o Modelo de Governança Híbrido como uma abordagem 

que combina elementos e características de diferentes modelos de governança, como 

a Administração Pública Tradicional, a Nova Gestão Pública e a Nova Governança 

Pública. Esse modelo híbrido é desenvolvido com o objetivo de criar uma estrutura 

personalizada que atenda às necessidades específicas de uma organização 

governamental, permitindo maior flexibilidade e inovação, ao mesmo tempo em que 

mantém a eficiência e eficácia na prestação de serviços públicos . 

O Modelo de Governança Híbrido surge da constatação de que as abordagens 

tradicionais de governança podem não ser mais suficientes para lidar com os desafios 

complexos enfrentados pelas organizações governamentais. Ao integrar elementos de 

diferentes modelos, o Modelo de Governança Híbrido busca promover a adaptação, a 

inovação e a eficiência na gestão pública, permitindo uma abordagem mais 

abrangente e adequada às demandas atuais do setor público. 

O Modelo de Governança Híbrido é uma abordagem que combina elementos 

de diferentes modelos de governança, adaptando-se às necessidades específicas de 

uma organização ou setor, como no caso do poder judiciário da Paraíba. Essa 
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abordagem personalizada busca integrar as melhores práticas de diferentes modelos 

de governança, como a Administração Pública Tradicional, o Novo Gerencialismo 

Público (NGP) e a Nova Gestão Pública (NPG), de forma a criar um sistema mais 

flexível, inovador e eficiente. 

No contexto do poder judiciário, o modelo híbrido de governança reconhece a 

complexidade e os desafios enfrentados pela organização, buscando combinar 

competências e práticas de diferentes abordagens para promover uma gestão mais 

eficaz. Essa abordagem permite a adaptação às demandas específicas do setor 

judiciário, mantendo a eficiência na prestação de serviços públicos e promovendo a 

melhoria contínua do ambiente de trabalho. 

Assim, o modelo híbrido de governança é uma contribuição teórica importante 

que visa superar as limitações dos modelos tradicionais de governança e oferecer 

uma abordagem mais adequada e personalizada para lidar com os desafios atuais 

enfrentados pelas organizações governamentais, como o poder judiciário da Paraíba 

Entre essas competências, merecem destaque "probidade" e "honestidade", 

que se revelam uma administração pública direcionada a confiabilidade, 

independentemente das abordagens e modelos de governança que possam ser 

adotadas.  

Essa categoria revela uma integração de elementos tradicionais da 

administração pública com abordagens mais modernas e inovadoras, permitindo aos 

profissionais atuarem em um contexto que exige flexibilidade, adaptabilidade e 

capacidade de lidar com desafios diversos, refletindo a necessidade de adaptabilidade 

e inovação. 

 Em contrapartida, a categoria “Modelo de Governança Híbrido” demonstra-se 

uma distribuição mais equitativa, indicando uma abordagem mais balanceada em 

competências como "Conciliador” e "Imparcialidade". Assim, foi possível identificar 

grupos significativos de competências por meio de uma análise indutiva,  

Na figura 16, são apresentadas competências no contexto do modelo de 

governança híbrido no poder judiciário brasileiro. As competências listadas abrangem 

uma variedade de habilidades técnicas e comportamentais necessárias para o 

desempenho dos profissionais nesse ambiente específico. Entre as competências 

destacadas estão elencadas as principais. 
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Figura 15 - Competências do Modelo Híbrido de Governança 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com o Atlas Ti 23.0 (2023). 

 

A figura 16 sugere uma combinação de competências de diferentes modelos. 

O modelo híbrido de governança se fundamenta na integração e combinação de 

competências provenientes de diferentes abordagens administrativas. Ao adotar uma 

perspectiva inclusiva, busca-se a sinergia entre as práticas da Administração Pública 

Tradicional, da Nova Gestão Pública e da Nova Governança Pública.  

Nesse contexto, competências comuns, como "ética", "evitar risco", são 

compartilhadas com a Administração Pública Tradicional. Por outro lado, 

características da Nova Gestão Pública, como "mediação" e "flexibilidade", são 

incorporadas ao modelo híbrido, promovendo uma abordagem mais ágil na resolução 

de conflitos e na adaptação às demandas da sociedade contemporânea. Além disso, 

valores da Nova Governança Pública, tais como "respeito" e "comprometimento", são 

integrados, combinando competências diversas para a administração judiciária 

eficiente. Esse modelo se mostra capaz de responder aos desafios contemporâneos 

das atividades do poder judiciário. 
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Esta síntese de competências destaca a complexidade e dinâmica inerentes ao 

do Modelo Híbrido de Governança no contexto judiciário nacional refletindo a 

necessidade de integração de competências para enfrentar os desafios da 

administração judiciária (Kruyen; Genugten, 2020; Alves Filho, 2021; Dingelstad; 

Borst; Meijer, 2022). 

O modelo híbrido de governança é uma abordagem que combina elementos de 

diferentes modelos de governança, adaptando-se às necessidades específicas de 

uma organização ou setor, como no caso do poder judiciário da Paraíba. Essa 

abordagem busca integrar as melhores práticas de diferentes modelos de governança, 

como a Administração Pública Tradicional,  a Nova Gestão Pública a e Nova 

Governança Pública. Revela-se um modelo personalizado que atende às 

necessidades específicas do poder judiciário, sendo flexíveis e inovadoras na 

prestação de serviços públicos. 

Assim, O modelo de governança híbrido é uma contribuição teórica importante 

que surge a partir da constatação de que as abordagens tradicionais de governança 

não são mais suficientes para lidar com os desafios complexos enfrentados pelas 

organizações governamentais. 

Os elementos da governança tradicional, Nova Gestão Pública e Nova 

Governança Pública estão interligados, formando um modelo híbrido que combina 

aspectos tradicionais e inovadores de governança. Essa integração de diferentes 

abordagens reflete a complexidade e a diversidade das competências dos servidores 

do Poder Judiciário da Paraíba, conforme identificado no estudo. 

Pode-se  observar a hibridização como processos coletivos de interação de 

atitudes, valores, mentalidades e suas expressões organizacionais. Quando 

competências e culturas se entrelaçam, emerge um processo no qual ocorre a 

identificação de competências anteriormente distintas que passam a amalgamar-se, 

resultando em uma configuração renovada. O conceito de hibridização denota a 

interação cultural que junta elementos diversos, provenientes de períodos distintos 

(Chu; Jr. Wood,  2008). 

Podemos observar as Principais Competências do Modelo Híbrido de 

Governança, conforme a Figura 15, ilustra-se uma combinação de elementos de 

diferentes modelos de governança e não havendo assim a adoção de uma 

categorização  predominante.  
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Figura 16 - Principais Competências do Modelo Híbrido de Governança  

 
Fonte: Elaborado pelo autor com o Atlas Ti 23.0 (2023). 

 

As categorias de competências do modelo de governança híbrido, como  

“mediação” e "ética", apresentam-se intrinsecamente relacionadas à condução de 

processos conciliatórios. A visualização, expressa proporciona uma visão sobre 

competências que se revelam particularmente essenciais no panorama da execução 

e da prestação dos serviços públicos de tarefas externas. 

 

4.4.5 Modelos de Governança Pública e Competências 

 

A segmentação facilita a identificação das habilidades-chave necessárias em 

cada modelo de governança, contribuindo para uma melhor compreensão e 

implementação das práticas relevantes em cada contexto. O panorama da 

Administração Pública pode abranger diversos modelos que refletem as mudanças na 

sociedade e nas demandas organizacionais. Esse cenário em constante evolução 

destaca a necessidade de compreender e adaptar estratégias de gestão para 

enfrentar os desafios contemporâneos. 

A Administração Pública Tradicional, fundamentada em competências como 

expertise, legalidade e conhecimentos jurídicos e tecnológicos, proporciona uma base 

sólida. No entanto, frequentemente enfrenta desafios decorrentes da necessidade de 

adaptação. 



95 

 

A Nova Gestão Pública surge como uma resposta a esses desafios, destacando 

a importância de habilidades comunicativas, gestão de riscos, e estratégias proativas 

para enfrentar as complexidades contemporâneas. Por outro lado, a Nova 

Governança Pública destaca habilidades sociais, empatia, organização e flexibilidade 

como elementos-chave para uma gestão eficaz.  

Em meio a essas abordagens, surge o "Modelo de Governança Híbrido", que 

busca conciliar competências inerentes aos principais modelos de governança 

pública. Estes modelos, conforme  apresenta a figura  17,  representa uma síntese 

das abordagens para enfrentar os desafios multifacetados da administração pública 

moderna. E assim, denota-se  a combinação de elementos de diversos modelos, não 

havendo a predominância da adoção de um único modelo. 

 

Figura 17 - Modelos de Governança Pública 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com o Atlas Ti 23.0 (2023). 

 

 

A figura 18, apresenta o grupo de competências dos modelos de governança 

da administração pública e  sugere um conjunto de competências que abrangem 

habilidades que vão desde o domínio do conhecimento jurídico e tecnológico até a 

observância da legalidade. 

Essas competências abarcam desde a capacidade de manter o equilíbrio 

emocional em situações de pressão até a disposição para enfrentar desafios e tomar 

decisões difíceis, mantendo sempre a imparcialidade e a objetividade. A importância 

de tais habilidades transcende a mera execução de tarefas cotidianas. 
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Figura 18 - Grupo de Competências 

 

Fonte: Elaborado pelo autor com o Atlas Ti 23.0 (2023). 

 

 

A Figura 18, apresenta Grupo de Competências no contexto da governança 

pública no poder judiciário brasileiro. Estas competências representam habilidades 

técnicas e comportamentais consideradas fundamentais para o desempenho do 

serviço público nesse ambiente singular. Destacam-se entre elas a agilidade, 

celeridade, ética, Conhecimentos jurídicos, conhecimentos tecnológicos. 

Portanto, compreende-se que estas competências não são apenas requisitos 

desejáveis, mas sim pilares fundamentais para o desenvolvimento de uma classe 

profissional capaz de atuar de forma exemplar no contexto complexo da governança 

do poder judiciário brasileiro. Ao incorporar e aprimorar tais habilidades em sua prática 

diária, os profissionais não apenas fortalecem a instituição judiciária, mas também 

contribuem para a consolidação do Estado de Direito e para a promoção da justiça e 

igualdade na sociedade. 
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5 DISCUSSÃO 

 

Estudos e discussões sobre competências e a sua aplicação, por meio de 

modelos e práticas são pertinentes a fim de gerar conhecimento sobre um 

componente considerado importante e valioso tanto para os indivíduos quanto para 

as organizações (Ruas; Silva, 2015; Foss et al., 2020; Bravo et al., 2022). Modelos de 

governança da administração pública e sua relevância empírica tem implicações para 

estudiosos e profissionais de gestão pública em recursos humanos (Santos; Coelho 

Jr.; Moura, 2011; Montezano; Skorková, 2016; Silva; Coelho Jr., 2019; Surdiman et 

al., 2019; Kruyen; Genugten, 2020; Freitas; Odelius, 2021). No Quadro 17 os dados 

evidenciam como as competências mencionadas pelos participantes estão 

distribuídas em relação aos modelos de Governança Púbica 

 

Quadro 17 - Competências de cada modelo de Governança 
Modelos de 

Governança 
Competências Principais Autores 

Administração 
Pública Tradicional 

(Traditional Public 
Administration) 

Análise de Dados, Assertividade, 
Assiduidade, Pontualidade, Zelo 
Atenção aos Detalhes, Hierarquia, 
Conhecimento Jurídico, Disciplina 
Conhecimentos Tecnológicos, Ética 

Boyatizis (1982) 
Bresser-Pereira (2015) 
Peci; Pieranti e Rodrigues (2008) 
Kruyen e Genugten (2020) 

Nova gestão 

pública 

(New Public 

Management) 

Colaborativo, Controle, Eficiência, 
Foco no Resultado, Urbanidade, 
Gestão de Riscos, Habilidades 
Comunicação, Habilidades 
Negociação, Habilidades Sociais, 
Responsabilidade, Resolutividade,  

Magalhães et al. (1997) 
Dutra et al. (1998) 
Zarifian(2001) 
Freitas; Poncion e Odelius (2015) 
Kruyen e Genugten (2020) 

Nova governança 

pública 

(New Public 

Governance) 

 

Impulsionador, Respeito, 
Acolhimento, Adaptabilidade, Alta 
Sensibilidade, Bom senso, 
Competitividade, Compromisso, 
Conciliador, Tático, Cordialidade 
Saber Lidar com o Público, 
Resiliência, Diplomacia, Feedback, 
Disponibilidade, Estratégico, 
Flexibilidade, Gestão de Conflitos, 
Gestão de Processos, Paciência, 
Impulsionador, Inovador, Manuseio 
das Informações, Trabalhar em 
Equipe, Proatividade, Empatia. 

Ruas (1999) 
Fleury e Fleury (2000) 
Boyatizis (1982)  
Fleury e Fleury (2000) 
Fleury e Fernandes (2007) 
Peci; Pieranti e Rodrigues (2008) 
Freitas e Odelius (2018) 
Kruyen e Genugten (2020) 
Sagere Rosser (2021) 
 
 

Modelo Híbrido de 

Governança 

(Hybrid Governanc

e Model) 

Agente de Inteligência, Agilidade, 
Celeridade, Comprometimento, 
Ética, Evitar Riscos, Flexibilidade, 
Imparcialidade, Mediação, 
Presteza, Proatividade, Probidade, 
Sigilo, Resiliência, Respeito, Ser 
Diligente, Urbanidade,  

Peci; Pieranti e Rodrigues (2008) 
Akutsu e Guimarães (2015) 
Bilhim (2017) 
Montezano e Izidro (2020) 
Freitas e Odelius (2018) 
Dutra et al. (2019) 
Costa e Alves Filho (2021) 
Dingelstad; Borst e Meijer (2022) 

https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles-portugues/hybrid
https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles-portugues/governance
https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles-portugues/governance
https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles-portugues/model
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Fonte: Elaborado pelo autor (2023). 
 

O quadro 17 apresenta os modelos de governança aplicados ao contexto do 

poder judiciário brasileiro, destacando competências propostas  em cada abordagem. 

No âmbito da Administração Pública Tradicional, fundamentada por Boyatizis (1982), 

Bresser-Pereira (2015), Peci, Pieranti e Rodrigues (2008) e Kruyen e Genugten 

(2020), ressaltam-se habilidades como análise de dados, assertividade, ética e 

disciplina, representando resquícios do modelo tradicional. A Nova Gestão Pública, 

conforme se depreende em Magalhães et al. (1997), Dutra et al. (1998), Zarifian 

(2001), Freitas e Odelius (2018) e Kruyen e Genugten (2020), destaca-se por 

competências colaborativas, foco no resultado e habilidades sociais, indicando uma 

resposta adaptativa às demandas contemporâneas. 

No cenário da Nova Governança Pública, delineada por Ruas (1999), Fleury 

(2000) e Boyatizis (1982), Fleury e Fleury (2000), Peci, Pieranti e Rodrigues (2008), 

Freitas e Odelius (2018) e Kruyen e Genugten (2020) emergem competências que 

variam desde abordagem estratégica até habilidades interpessoais, refletindo uma 

visão moderna e abrangente. Já no Modelo Híbrido de Governança, permeado por 

Peci, Pieranti e Rodrigues (2008), Skorková (2019), Surdiman et al. (2019), 

Montezano e Izidro (2020), Freitas e Odelius (2018), Costa e Alves Filho (2021) e 

Dingelstad, Borst e Meijer (2022), surgem características como agilidade, equilíbrio 

emocional e probidade, revelando uma integração de elementos tradicionais e 

contemporâneos. Essa análise proporciona um entendimento das competências 

inerentes a cada modelo, enriquecendo o entendimento do panorama de governança 

no setor judiciário. 

Para medir competências gerenciais no setor público, muitas ferramentas 

disponíveis são limitadas a um segmento público, negligenciam aspectos gerenciais 

importantes ou não apresentam itens no formato de comportamento observável 

dificultando diagnósticos e comparações (Freitas; Poncioni; Odelius, 2015; Sager, 

Rosser, 2021; Freitas; Odelius, 2022). 

A análise sugere uma compreensão das competências que influenciam 

significativamente o desempenho e a percepção dos servidores em seu ambiente de 

trabalho. Competências consideradas essenciais, como "Responsabilidade", 

"Conhecimento Jurídico", "Ética" e "Empatia", que são utilizadas de maneira 

adequada, contribuindo positivamente para as atividades profissionais. Por outro lado, 
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competências percebidas como agradáveis, refletem a importância de habilidades 

como "Saber Lidar com o Público", "Empatia", "Responsabilidade" e "Trabalho em 

Equipe". 

Esses resultados apontam para a diversidade de competências valorizadas 

pelos servidores, evidenciando a complexidade do ambiente de trabalho e a variedade 

de habilidades necessárias para o bom desempenho. Além disso, a identificação de 

competências consideradas agradáveis destaca áreas potenciais de desenvolvimento 

ou foco para melhorias organizacionais. A análise oferece uma visão das 

competências críticas no contexto profissional dos servidores, proporcionando 

subsídios para estratégias de desenvolvimento e gestão de talentos no ambiente de 

trabalho. 

As competências que incluem atributos como "probidade", revela uma intricada 

relação com a condução eficiente de tarefas externas. Essas competências, ao serem 

expressas, proporcionam uma visão das áreas consideradas fundamentais na 

execução das atividades dos funcionários públicos do poder judiciário brasileiro. Este 

entendimento destaca a natureza complexa e multifacetada das habilidades 

necessárias para lidar com desafios atuais, incluindo a importância de traços como 

integridade e agilidade. 

Ao mostrar o alinhamento estratégico entre as competências de "agente de 

inteligência" e "conciliador", ressalta a interconexão entre habilidades específicas no 

contexto profissional. Essa relação sugere que profissionais que desempenham 

papéis relacionados à inteligência e mediação podem se beneficiar significativamente 

da integração de competências específicas. 

A observação conjunta desses elementos enfatiza a relevância de uma 

abordagem holística na gestão de competências, reconhecendo não apenas a 

diversidade dessas habilidades, mas também a necessidade de alinhamento para 

otimizar o desempenho profissional em contextos desafiadores. Essa compreensão 

pode orientar estratégias de desenvolvimento de talentos e práticas de gestão de 

pessoas, visando fortalecer a capacidade organizacional de enfrentar demandas 

externas de maneira eficiente. 

Nesse sentido, a ausência de uma visão coesa em relação às competências 

requer um escrutínio rigoroso e metódico para mapear e elucidar as competências 

particulares que se mostram pertinentes e prementes na gestão judiciária. Neste 
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sentido não apenas preencheriam uma lacuna notória no conhecimento existente, 

mas também lançariam luz sobre as competências que possuem relevância no 

ambiente judiciário, constituindo assim uma contribuição substancial para a 

compreensão e otimização da gestão pública nesse contexto específico. 

A interconexão entre as competências dos servidores públicos e os modelos de 

governança se apresenta como uma teia intricada, cuja compreensão se faz 

necessária no âmbito da administração pública. Tal interdependência demanda que 

os modelos de governança bem-sucedidos adotem uma abordagem híbrida, 

considerando uma ampla gama de competências. É imperativo reconhecer que essa 

interligação desempenha um papel fundamental na determinação do êxito da 

governança no seio do setor público. 

Não é viável a apresentação de um modelo de governança específico que se 

coadune perfeitamente com competências específicas no contexto do poder judiciário. 

No entanto, a análise das competências inerentes aos funcionários elucida a 

pertinência de investigações posteriores que aprofundem a compreensão da interação 

entre tais competências na oferta de serviços públicos. Tal abordagem investigativa 

se afigura vital para o aprimoramento da governança no âmbito do poder judiciário e, 

por conseguinte, para o aprimoramento da prestação dos serviços públicos como um 

todo. 

Dadas as ideias de gestão do setor público, e mais especificamente, a 

necessidade de melhorar continuamente a produtividade, é fundamental que o Poder 

Judiciário brasileiro adote uma abordagem proativa na busca pela otimização de seus 

processos. Nesse contexto, os servidores públicos devem não apenas dominar as 

competências de comunicação e escuta, mas também explorar práticas inovadoras e 

tecnologias que possam agilizar a tramitação dos casos, garantindo que a justiça seja 

prestada de forma célere e eficaz. 

É imperativo que os funcionários públicos cultivem uma sólida compreensão de 

seu ambiente de atuação. Essa compreensão abrange a habilidade de adotar a 

perspectiva alheia, sendo capazes de enxergar os desafios e as perspectivas dos 

outros de maneira aberta e imparcial. Além disso, a sensibilidade às necessidades 

dos cidadãos, traduzida pela empatia em relação a suas demandas e preocupações, 

é uma qualidade essencial que deve ser desenvolvida e mantida por esses servidores 

públicos. 



101 

 

De forma surpreendente, os 464 respondentes contribuíram com um total de 

107 competências distintas, das quais identificamos que 31 poderiam ser associadas 

a pelo menos um dos três modelos de governança analisados. Os resultados deste 

estudo estão alinhados com a literatura recente, indicando que muitos respondentes 

efetivamente abordaram competências relacionadas a cada um dos modelos de 

governança em questão.  

No entanto, é igualmente notável que a grande maioria dos participantes tenha 

incorporado competências que abrangem pelo menos um dos modelos de 

governança, o que sugere a existência de uma complexa camada de perspectivas e 

influências na análise dessas competências (Kruyen; Genugten, 2020). 

Antes de abordar as implicações acadêmicas pertinentes à gestão pública, é 

essencial destacar as limitações particulares desta pesquisa. Dado o caráter 

exploratório, optamos por utilizar uma amostra por conveniência. No entanto, é 

relevante notar que a maioria expressiva dos respondentes é composta por oficiais de 

justiça, que desempenham predominantemente funções específicas tanto no âmbito 

interno quanto externo, em cargos que envolvem o contato direto com o público. 

Portanto, se pode descartar a possibilidade de que esta pesquisa possa apresentar 

uma perspectiva parcial. 

Torna-se desafiador a distinção entre as competências no presente e aquelas 

que se vislumbram no futuro, especialmente considerando a tendência dos 

participantes em listar menos competências à medida que avançava a pesquisa. 

Observou-se uma diminuição na enumeração de competências adicionais pelos 

respondentes. Essa diminuição pode ser resultado de uma fadiga relacionada à 

própria pesquisa ou refletir uma convicção subjacente de que não há uma 

necessidade imediata de desenvolver competências adicionais (Kruyen; Genugten, 

2020; Freitas; Odelius, 2021). 

A análise dos padrões de resposta no nível individual se revela impraticável, 

devido à diversidade de respostas proporcionada por diferentes respondentes. Nesse 

contexto, este estudo pressupõe que todas as competências incluídas nas questões 

adicionadas detêm igual importância na perspectiva dos servidores públicos do Poder 

Judiciário, uma vez que a variedade de respostas inviabiliza qualquer diferenciação 

entre elas em termos de relevância. 
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A partir da compilação da lista de competências dos servidores públicos do 

Poder Judiciário, obtida por meio de uma amostra representativa, este estudo 

estabelece um sólido ponto de partida para pesquisas qualitativas futuras. Esse 

direcionamento qualitativo se revela essencial para compreender possíveis conflitos 

inerentes às competências vivenciados por esses profissionais do setor público. A 

exploração dessa dinâmica em maior profundidade permitirá uma análise dos desafios 

enfrentados pelos servidores públicos na busca pelo aprimoramento de suas 

competências no contexto do Poder Judiciário. 

O trabalho de funcionários públicos apresenta uma complexidade crescente, 

que exige uma variedade de competências para assegurar uma atuação eficaz no 

âmbito governamental. Essas competências envolvem tanto aspectos técnicos quanto 

comportamentais, tais como conhecimento, habilidade, atitude, motivação e ética. Um 

dos pontos centrais destacados é o aumento constante no número de competências 

consideradas desejáveis. 

Este fenômeno não só amplia as exigências impostas aos funcionários 

públicos, mas também exige que eles adquiram e mantenham uma diversidade de 

habilidades para enfrentar com sucesso os desafios em evolução do setor público, 

pois não só o número crescente de competências desejáveis torna o trabalho de um 

funcionário público desafiador, mas também os diferentes tipos de competências que 

são exigidas (Kruyen; Genugten, 2020). 

Uma das conclusões mais relevantes   é que a natureza desafiadora do trabalho 

dos funcionários públicos do Poder judiciário se origina não apenas na quantidade 

crescente de competências necessárias, mas também na diversidade dessas 

competências. A pesquisa em questão identifica 107 competências que os 

funcionários públicos consideram necessárias para seu trabalho atual e futuro. Esse 

espectro diversificado de competências demonstra a complexidade do ambiente em 

que os funcionários públicos operam. 

No âmbito do poder judiciário brasileiro, os funcionários públicos enfrentam o 

desafio de conciliar as tradições estabelecidas com as inovações e as mudanças na 

gestão pública e na governança. Essa diversidade demanda uma capacidade de 

adaptação e de atualização constante, que implica em um processo de 

desenvolvimento contínuo e de aprendizado ao longo da carreira. 
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Além disso, ressalta-se que essas competências não são de natureza uniforme, 

mas sim multifacetadas, englobando distintas dimensões, a saber, competências 

técnicas, comportamentais, éticas e motivacionais. Assim, o funcionário público se 

encontra em um ambiente complexo e desafiador, onde não apenas se depara com a 

necessidade de adquirir um crescente número de competências desejáveis, mas 

também com a diversidade de competências requeridas, que transcende os limites de 

uma categoria única. 

O servidor público do poder judiciário tem um papel complexo  na administração 

pública, vai além de cumprir regulamentos e executar políticas definidas pelos órgãos 

superiores e o Conselho Nacional de Justiça ou de se orientar por princípios e 

incentivos de natureza empresarial. Este servidor público precisa, constantemente, 

construir e reconstruir a sua identidade profissional em um mundo plural e ágil, que 

apresenta desafios e oportunidades (Peci; Pieranti; Rodrigues, 2008; Freitas; Odelius, 

2018). Essa responsabilidade exige uma diversidade de competências que abarcam 

as dimensões atitudinal, comportamental e cognitiva. 

Deve-se levar em consideração a pertinência de aplicar ferramentas de gestão 

de recursos humanos, como sistemas de gestão de competências, originárias do setor 

privado, no setor público, em razão de sua imprecisão e carência de fundamentação, 

principalmente frente à multiplicidade de competências reveladas no estudo (Freitas; 

Odelius, 2018). Esse fenômeno destaca de forma mais acentuada a imperiosa 

necessidade de adotar uma abordagem criteriosa na implementação de sistemas de 

gestão de competências no âmbito do setor público, especialmente diante da 

intrincada complexidade que envolve as interpretações das competências em diversos 

contextos de gestão pública, destacando, em particular, a singularidade do poder 

judiciário brasileiro. 

Empiricamente, constata-se que os arranjos de governança, na prática, 

frequentemente se manifestam como híbridos, em contraponto à presença de regimes 

de governança arquetípicos claramente definidos. Este achado salienta que a 

coexistência e equilíbrio entre diversos modelos de governança e competências 

desempenham um papel substancial no aprimoramento do desempenho dos 

servidores públicos no Poder Judiciário (Kruyen; Genugten, 2020). 

 



104 

 

Um modelo de governança particular pode vir a dominar a percepção geral das 

formas adequadas de estruturar e operar o setor público em um determinado país em 

um determinado momento (Torfing et al., 2020). No entanto, Torfing et al. (2020) 

considera que competirá e coexistirá com modelos de governança antigos e 

institucionalmente incorporados que continuam a influenciar suas operações diárias e 

com novos modelos embrionários que aspiram a se tornar parâmetros no futuro. 

Kruyen e Genugten (2020) afirmam que as organizações governamentais até a 

década de 1980 teriam sido administradas de acordo com os modelos de 

administração pública tradicional e após a década de 80, estas organizações 

governamentais aos princípios da Nova Gestão Pública (New Public Management) 

assim, no campo da administração pública, não podem os modelos de governança 

ser compreendidos sem uma visão das competências dos funcionários públicos. 

Ressalta-se que o modelo de governança presente no setor judiciário brasileiro 

se configura como híbrido. A análise indica que as competências vinculadas a 

diferentes modelos de governança entrelaçam-se de forma marcante, delineando uma 

configuração singular. A combinação destas competências evidencia a adaptabilidade 

do poder judiciário, que incorpora elementos tanto do modelo tradicional quanto de 

abordagens contemporâneas.  
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6 CONCLUSÃO 

 

Nesta tese se buscou compreender acerca da configuração das competências 

inerentes aos servidores públicos que compõem o quadro do poder judiciário 

brasileiro. Este grupo de profissionais é reconhecido como fundamental aos 

resultados na aplicação da justiça no contexto nacional. A pesquisa busca analisar e 

descrever as habilidades e conhecimentos necessários para o desempenho eficiente 

de suas funções, considerando sua relevância intrínseca para a consecução dos 

objetivos do sistema judiciário e, por extensão, para a sociedade como um todo. 

A seleção deste tema originou-se, inicialmente, em virtude da significativa 

importância que esse assunto detém no âmbito dos recursos humanos no setor 

público, sendo motivada, sobretudo, pela recente pressão do Conselho Nacional de 

Justiça para o alcance de metas pelos tribunais no país. A baixa produtividade 

atribuída aos servidores públicos constitui um aspecto premente nesse contexto, 

justificando a abordagem desta temática na presente pesquisa. 

Em resposta à pergunta da pesquisa da tese, observou-se que as 

competências dos servidores públicos do poder judiciário se configuram num modelo 

de governança híbrido, com resquícios dos modelos de governança tradicional, da 

Nova Gestão Pública e da Nova Governança Pública. 

No contexto do modelo de governança tradicional, identificou-se a presença de 

competências ancoradas em princípios consolidados, tais como disciplina, ética e 

conhecimento jurídico. Essas competências evidenciam resquícios do modelo 

tradicional que permeiam as práticas cotidianas. 

Por outro lado, a influência da nova gestão pública foi perceptível nas 

competências associadas à colaboração, controle eficaz e responsabilidade. Essa 

abordagem dinâmica e orientada para resultados reflete a resposta adaptativa às 

demandas contemporâneas, buscando otimizar a administração e a entrega de 

serviços à sociedade. 

No espectro da nova governança pública, as competências que emergiram 

revelam uma abordagem mais abrangente, abarcando desde habilidades 

interpessoais até estratégicas. Colaboração e adaptabilidade foram destacadas como 
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elementos essenciais nesse contexto, apontando para uma integração mais intensa 

com os princípios contemporâneos da administração pública. 

Assim, a análise das competências no contexto dos modelos de governança 

proporciona insights valiosos sobre a natureza híbrida do Poder Judiciário brasileiro. 

A coexistência de elementos tradicionais e contemporâneos destaca a necessidade 

de uma abordagem equilibrada e adaptativa para enfrentar os desafios e as 

complexidades inerentes à administração pública, consolidando o compromisso com 

a entrega de serviços de qualidade à sociedade. 

Todos os objetivos específicos foram alcançados, pois se observou-se que, em 

relação ao primeiro objetivo, identificou-se o modelo de governança do poder judiciário 

brasileiro, caracterizado como híbrido, de acordo com o Plano de Desenvolvimento de 

Pessoal do Poder Judiciário considerando as competências exigidas na prestação dos 

serviços públicos. Destacou-se  que no plano as competências exigidas na prestação 

dos serviços públicos são o conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes 

necessários para o exercício das atividades dos servidores e magistrados do Poder 

Judiciário. Onde as competências são classificadas em três tipos intituladas de 

institucionais, gerenciais e técnicas. As competências institucionais são aquelas 

relacionadas, à missão e à visão do Poder Judiciário, tais como ética, 

comprometimento, transparência, responsabilidade social e ambiental. 

O plano destaca a importância de desenvolver as competências dos servidores 

e magistrados, por meio de ações de capacitação, avaliação, reconhecimento, 

feedback, entre outras, de forma a garantir a qualidade e a efetividade dos serviços 

prestados à sociedade. O plano também destaca a importância de promover um 

ambiente de trabalho saudável, seguro, motivador e cooperativo, que favoreça o bem-

estar, a satisfação e a produtividade dos servidores e magistrados. 

Pode-se considerar que o modelo de governança híbrido do poder judiciário 

brasileiro concilia a padronização e a diversidade, a coordenação e a autonomia, a 

integração e a diferenciação, na gestão dos órgãos que compõem o sistema de justiça, 

tendo como foco o desenvolvimento de pessoas e a melhoria dos serviços públicos. 

Quanto ao segundo objetivo específico, foram examinadas as relações 

existentes entre as competências dos funcionários públicos da Justiça e os modelos 

de governança da administração pública utilizados pelo Poder Judiciário. Revelou-se 

o aproveitamento parcial e híbrido das competências dos modelos de governança de 
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Kruyen e Genugten (2020), destacando que o modelo do setor judiciário é peculiar, 

híbrido e aderente à realidade brasileira (Peci; Pieranti; Rodrigues, 2008). 

Em relação ao terceiro objetivo, foram examinadas as relações existentes entre 

as competências dos funcionários públicos da Justiça e os modelos de governança 

da administração pública utilizados pelo Poder Judiciário. Revelou-se o 

aproveitamento parcial e híbrido das competências dos modelos de governança de 

Kruyen e Genugten (2020), destacando que o modelo do setor judiciário é peculiar, 

híbrido e aderente à realidade brasileira (Peci; Pieranti; Rodrigues, 2008). Esclareceu-

se o nível de alinhamento e desalinhamento das competências identificadas do setor 

público brasileiro diante do modelo de governança, resultando na identificação 

detalhada das competências do modelo híbrido de governança do setor judiciário. 

De fato, para que os servidores públicos alcancem êxito em suas funções, é 

imprescindível que possuam uma combinação de competências técnicas e 

interpessoais. Tais competências englobam aspectos cognitivos, integridade, 

criatividade, habilidades de comunicação e autodesenvolvimento, além da capacidade 

de executar tarefas e atingir resultados que devem ser explicitamente estabelecidos 

pela instituição. Observa-se que a efetividade das competências reside na habilidade 

do servidor em se adaptar às dificuldades do contexto local, simultaneamente 

atendendo às expectativas de caráter geral. 

As citações dos respondentes mostram que pode ocorrer a combinação de 

mais de um dos modelos de governança da administração pública que podem ser 

identificados pelas competências e assim responder qual a relação existente entre os 

modelos de governança pública e o modelo de governança utilizados pelo poder 

judiciário e qual o nível de alinhamento e desalinhamento das competências 

identificadas diante deste modelo. Infere-se destas citações a existência de 

competências que transcendem os modelos de governança, a exemplo de 

"habilidades sociais" e "habilidades comunicativas". Contudo, não evidenciam o grau 

de alinhamento com a Nova Gestão Pública ou com a Nova Governança Pública, visto 

que tal consonância não se configura como predominante. 

As competências dos servidores públicos é uma temática que não envolve 

apenas as próprias competências, mas também a relação dessas competências com 

o modelo de governança adotado pela administração pública. Nesse sentido, para 
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avaliar a prestação dos serviços públicos, é imprescindível analisar a aderência 

dessas às práticas de governança pública. 

Finalmente, foram analisados os modelos de governança a partir das 

competências sugeridas em modelo teórico abordado por Kruyen e Genugten (2020), 

que serviram como guia da pesquisa no campo do setor jurídico brasileiro. A 

investigação revelou uma complexa configuração de governança no âmbito do Poder 

Judiciário, caracterizada pela interconexão entre elementos tradicionais, associados 

ao modelo de governança tradicional, representados pelos princípios da nova gestão 

pública e nova governança pública.  

Portanto, esta tese conseguiu responder à pergunta da pesquisa e esclarecer 

por meio da análise sistemática dos dados, a configuração das competências 

inerentes aos servidores públicos no âmbito do Poder Judiciário. Dessa forma, 

cumpriu-se de maneira integral o objetivo geral estabelecido no início deste estudo. A 

análise dos dados coletados revela que o modelo proposto por Kruyen e Genugten 

(2020) e suas premissas se mostram aplicáveis de maneira apropriada para elucidar 

o fenômeno em questão. Importante destacar que, devido à natureza exploratória e 

qualitativa da pesquisa, a realização de generalizações torna-se impraticável. Tal 

limitação sugere que a configuração das competências neste contexto judicial 

específico pode, contudo, apresentar semelhanças em outras instituições. 

Os objetivos específicos desta pesquisa foram integralmente atingidos por meio 

da investigação das interações entre as competências e os modelos de governança 

pública, oferecendo esclarecimentos acerca do grau de alinhamento das 

competências identificadas com o modelo proposto por Kruyen e Genugten (2020). 

No decorrer dessa análise, foram detectadas discrepâncias que contribuíram para o 

aperfeiçoamento da compreensão do construto das competências dos servidores 

públicos. Com base nessas observações, o autor elaborou recomendações 

destinadas ao aprimoramento da prestação de serviços à sociedade. 

Esta tese ofereceu uma contribuição substancial para o domínio das 

competências dos servidores públicos, ao advogar pela consideração das melhores 

práticas nos programas de formação desses profissionais, com o intuito de assegurar 

resultados mais eficazes. A sugestão central visa transformar os treinamentos em 

iniciativas mais específicas, direcionadas às necessidades individuais tanto do 

servidor quanto da instituição. A título de exemplo, propõe-se que servidores com 
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formação em administração participem de cursos específicos de gestão. Essa 

abordagem almeja aprimorar a efetividade dos programas de formação e, por 

conseguinte, elevar a qualidade dos serviços públicos oferecidos. 

Apesar de o modelo proposto por Kruyen e Genugten (2020) prever a 

generalização de todas as competências indicadas pelos servidores públicos, os 

resultados apontam para a presença de diferenças. Elementos vinculados à estrutura 

do órgão público demandam uma abordagem adaptativa. 

Ressalta-se que, para outros poderes da República, podem existir expectativas 

distintas. Nesse sentido, a presente tese destaca fatores relevantes que devem ser 

considerados ao examinar as competências que poderão ser observadas em futuros 

modelos de governança pública e em pesquisas vindouras. 

O modelo analítico das competências utilizado se baseia em uma abordagem 

multidimensional, que categoriza as competências em quatro principais categorias. 

"Administração Pública Tradicional", "Modelo de Governança Híbrido", "Nova Gestão 

Pública" e "Nova Governança Pública". Essas categorias foram avaliadas com base 

em questões específicas, proporcionando uma visão abrangente das habilidades 

necessárias no ambiente público. 

Além disso, a pesquisa também se baseia em um modelo teórico abordado por 

Kruyen e Genugten (2020), que identifica grupos significativos de competências dos 

funcionários públicos do poder judiciário, como expertise, legalidade, conhecimentos 

jurídicos e conhecimentos tecnológicos . 

Essa abordagem multidimensional permite uma análise  das competências dos 

servidores públicos, considerando as demandas em constante evolução da 

administração pública e a necessidade de adaptar as habilidades dos profissionais 

para atender a essas demandas de forma eficaz. 

O modelo híbrido de governança, por exemplo, é uma proposta que busca 

agregar elementos não alocados dos outros três modelos tais como a administração 

pública tradicional, nova gestão pública e nova governança pública. Cada modelo tem 

uma abordagem diferente sobre como organizar e gerir o Estado, os recursos 

públicos, os serviços públicos e as relações com a sociedade. O modelo híbrido de 

governança sugere uma tentativa de integrar os aspectos positivos dos outros 

modelos, buscando uma gestão pública mais efetiva e sustentável. 
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Anexo A – Funcionários Públicos No Poder Judiciário Brasileiro 
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Anexo B – Organograma  Do Poder Judiciário Brasileiro 

 

 
 

 
Fonte: Brasil (2022) 
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Anexo C – Parecer Técnico Jurídico do TJPB 
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Anexo D – Formulário da Pesquisa 
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